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I - MENSAGEM DA DIRETORIA EXECUTIVA

Em cumprimento ao disposto em nosso Estatuto Social, apresentamos ao Conselho 
Deliberativo o Balanço Patrimonial do Clube referente ao exercício de 2025.
O ano de 2025 marcou o primeiro ciclo de nossa gestão à frente da Diretoria 
Executiva. Foi um período de aprendizado, planejamento e implementação de ajustes 
importantes, sempre pautados pela responsabilidade administrativa, pelo equilíbrio 
financeiro e pelo compromisso com a qualidade dos serviços prestados aos 
associados. Diante da crescente demanda por cursos e atividades, ampliamos a 
oferta de vagas por meio da contratação de novos profissionais, medida que 
fortaleceu nossas áreas esportivas e culturais. No setor de serviços, promovemos o 
reforço do quadro de colaboradores, com foco na melhoria contínua do atendimento. 
Já na área de manutenção, realizamos intervenções e reformas não inicialmente 
previstas, porém necessárias para assegurar a conservação do patrimônio e a 
adequada infraestrutura do Clube.

Mesmo com a ampliação de despesas decorrentes dessas decisões estratégicas, 
mantivemos rigor no controle orçamentário, garantindo o equilíbrio das contas e 
preservando a solidez financeira da instituição.
O exercício foi encerrado com superávit de R$ 3,5 milhões, resultado impulsionado 
principalmente pelo crescimento das receitas departamentais, reflexo direto da 
ampliação do número de vagas nos cursos. Destacam-se, igualmente, as receitas 
provenientes da locação de títulos, que superaram as previsões orçamentárias.
No ano de 2025, foram arrecadados R$ 18,7 milhões com a taxa de transferência de 
títulos, valores integralmente destinados ao “Fundo de Reserva”, conforme 
deliberação deste Conselho, reforçando nossa política de prudência e sustentabilidade 
financeira.
Ressalta-se, ainda, a contínua valorização do título patrimonial, cujo valor-base para 
terceiros alcança R$ 300 mil. A escassez de títulos disponíveis para venda e a 
existência de lista de espera para locação evidenciam o reconhecimento do mercado 

e a consolidação do Paineiras como referência entre os clubes do país.
Encerramos 2025 com um expressivo índice de liquidez de 2,97, indicador que 
demonstra a robustez de nossa estrutura financeira e nos proporciona segurança 
para planejar, com responsabilidade, os próximos dois anos de gestão.
Seguiremos firmes no propósito de fortalecer o Clube, investir de forma criteriosa em 
melhorias estruturais e ampliar oportunidades aos associados, sempre com 
transparência, equilíbrio e visão de longo prazo.
Este resultado é fruto do trabalho coletivo. Agradecemos aos colaboradores, aos 
membros da Diretoria e aos Conselhos Deliberativo e Fiscal pelo apoio permanente 
e pelas relevantes contribuições.
Sem mais para o momento, renovamos nossas cordiais saudações.
Um abraço,

PAULO CEZAR PEREIRA MAYER
Presidente

RELATÓRIO ANUAL DA DIRETORIA EXECUTIVA
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2025

BALANÇO PATRIMONIAL 
(Em Milhares de Reais - R$)

ATIVO 31.12.2025 31.12.2024
CIRCULANTE 62.527 51.790
 CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA 50.840 41.783
  Contas Manutenção (nota 4) 3.734 1.858
  Contas Patrimonial-Obras/Ativo Fixo (nota 4) 5.569 5.415
  Contas Fundo de Reserva (nota 4) 38.033 30.701
  Lei de Incentivo ao Esporte (nota 19) 3.504 3.809
 REALIZÁVEL A CURTO PRAZO 11.687 10.007
 ASSOCIADOS 6.285 4.366
  Mensalidades (nota 5) 1.400 1.216
  Provisão para Perdas com Inadimplência (nota 5) (791) (531)
  Taxas de Transferência de Títulos a Receber (nota 5) 5.676 3.681
 CRÉDITOS DIVERSOS (nota 6) 2.105 2.255
 ADIANTAMENTOS (nota 7) 1.773 1.886
 ESTOQUES (nota 8) 773 884
 DESPESAS ANTECIPADAS (nota 9) 751 616
NÃO CIRCULANTE 171.725 166.711
 REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 1.115 69
  Mensalidades (nota 5) – 9
  Taxas de Transferência de Títulos a Receber (nota 5) 6 51
  Outros Valores a Realizar (nota 10) 1.109 9
 IMOBILIZADO (nota 11) 168.003 158.257
 OBRAS EM ANDAMENTO (nota 12) 2.390 8.198
 INTANGÍVEL (nota 13) 217 187
TOTAL DO ATIVO 234.252 218.501

PASSIVO 31.12.2025 31.12.2024
CIRCULANTE 21.065 20.646
 Salários e Encargos Sociais (nota 14) 8.781 8.228
 Fornecedores (nota 15) 4.759 4.502
 Obrigações Tributárias (nota 16) 465 372
 Outras Contas a Pagar (nota 17) 2.043 2.938
 Receitas Antecipadas (nota 18) 1.513 797
 Lei de Incentivo ao Esporte (nota 19) 3.504 3.809
NÃO CIRCULANTE 2.636 1.292
 Provisão para Contingências Trabalhistas (nota 20) 40 39
 Depósitos Judiciais Trabalhistas (nota 20) (21) (34)
 Provisão para Outras Contingências (nota 20) 1.634 1.284
 Receitas de Exercícios Futuros (nota 21) 983 3
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 210.551 196.563
 Patrimônio Social 207.029 196.482
 Superávit/(Déficit) do Exercício Corrente 3.522 81

  
TOTAL DO PASSIVO 234.252 218.501

DRE - DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS DOS EXERCÍCIOS 
(Em Milhares de Reais - R$)

31.12.2025 31.12.2024
RECEITAS 148.356 125.262
Receitas Operacionais 147.583 124.176
 Taxa de Manutenção 98.094 83.490

 Atividades Esportivas 18.020 14.953

 Transações com Títulos 9.577 7.350

 Taxas Diversas 4.560 4.172

 Atividades Culturais 4.264 3.842

 Atividades Sociais 5.549 4.081

 Receitas Financeiras 2.226 1.290

 Concessionários 1.850 1.620

 Centro Médico 1.255 1.357

 Outras Receitas 2.188 2.021

Receitas Incentivadas 773 1.086
 Receitas Incentivadas 773 1.086

DESPESAS (144.834) (125.181)
Despesas Fixas (93.914) (81.617)
 Salários, Horas Extras, Estagiários (34.669) (30.710)

 Encargos Sociais/Rescisões (14.477) (11.051)

 Provisões de Férias/13º Salário (8.787) (8.955)

 Benefícios (13.281) (11.558)

 Terceirizados (22.700) (19.343)

Despesas Variáveis (50.147) (42.478)
 Serviços Públicos (8.246) (7.665)

 Conservação e Manutenção (11.518) (9.851)

 Serviços Prestados Terceiros (9.664) (7.722)

 Locações (3.129) (2.325)

 Hospedagens e Passagens (2.251) (1.729)

 Promoções e Eventos (2.244) (2.099)

 Materiais Consumo/Escritório (1.900) (1.613)

 Despesas Financeiras (794) (687)

 Federações/Associações (1.302) (1.070)

 Materiais Informática/Permanentes (796) (609)

 Materiais Esportivos (1.096) (1.004)

 Divulgação (734) (681)

 Lanches e Refeições (2.510) (2.352)

 Despesas Tributárias (480) (411)

 Materiais Médicos (238) (288)

 Provisões/Reversões Diversas (892) (587)

 Outras Despesas (2.353) (1.785)

Despesas Incentivadas (773) (1.086)
 Despesas Incentivadas (773) (1.086)

SUPERÁVIT(DÉFICIT) DO PERÍODO 3.522 81

DMPL - DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(Em Milhares de Reais - R$)

Período
Outras Movimentações

Patrimoniais
Fundo de

Reserva
Correção Monetária

Ativo Imobilizado
Patrimônio

Social
Superávit/(Déficit)

Acumulado
Patrimônio

Líquido
 Saldo em 31.12.2023 41.176 44.012 54.785 139.973 43.404 183.377
  Outras movimentações líquidas (11.976) 25.081 – 13.105 – 13.105
  Superávit/Déficit do Período – – – – 81 81
 Saldo em 31.12.2024 29.200 69.093 54.785 153.078 43.485 196.563
  Outras movimentações líquidas (18.340) 28.806 – 10.466 – 10.466
  Superávit/Déficit do Período – – – – 3.522 3.522
 Saldo em 31.12.2025 10.860 97.899 54.785 163.544 47.007 210.551

DFC - DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
(Em Milhares de Reais - R$)

31.12.2025 31.12.2024
1) ATIVIDADES OPERACIONAIS
  Receitas: 148.356 125.261
    Taxa de Manutenção 98.094 83.490

    Transações com Títulos 9.577 7.350

    Recuperação de Despesas 30.946 26.115

    Patrocínios – –

    Receitas Financeiras 2.226 1.290

    Taxas Diversas 4.560 4.172

    Outras Receitas 2.180 1.758

    Receitas Incentivadas 773 1.086

  Despesas: (144.834) (125.180)
    Pessoal Próprio (71.214) (62.273)

    Conservação e Manutenção (11.518) (9.851)

    Provisões Diversas (892) (587)

    Despesas Financeiras (794) (687)

    Despesas Tributárias (480) (411)

    Federações/Associações (1.302) (1.070)

    Hospedagens e Passagens (2.251) (1.729)

    Lanches e Refeições (2.510) (2.352)

    Locações (3.129) (2.325)

    Materiais Diversos (4.030) (3.515)

    Serviços Públicos (8.246) (7.665)

    Telefones (73) (72)

    Terceirizados (22.700) (19.343)

    Xerocópias (153) (149)

    Outras Despesas (14.769) (12.041)

    Despesas Incentivadas (773) (1.110)

  (=) Superávit/(Déficit) Operacional 3.522 81
2) ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
   Taxas Patrimoniais 5.195 4.342

   Fundo de Reserva 28.806 25.081

   Reversões (17.337) (11.127)

   Venda/Baixa de Imobilizado (37) (273)

   Outras Patrimoniais (25) 146

   Obras/Ativo Fixo (10.105) (13.958)

  (=) Superávit/(Déficit) de Investimentos 6.497 4.211
3) FUNDO GERADO NO EXERCÍCIO
(=) Resultado Operacional + Resultado Investimentos 10.019 4.292
4) VARIAÇÕES NO CIRCULANTE
  Ativo (2.726) (1.079)
  Taxas de Transferências a Receber (1.950) (425)

  Taxas Pendentes (175) (108)

  Provisão para Devedores Duvidosos 260 78

  Adiantamentos 113 (974)

  Despesas Antecipadas (135) (30)

  Estoques 111 (107)

  Créditos Diversos (950) 487

  Passivo 1.764 3.913
  Contas a Pagar (296) 3.784

  Provisões e Depósitos Judiciais Trabalhistas 364 164

  Receitas Antecipadas 1.696 (35)

(=) Acréscimo/(Decréscimo) no Capital de Giro (962) 2.834
5) VARIAÇÃO TOTAL
(=) Fundo Gerado no Exercício + 
 Acréscimo/(Decréscimo) no Capital de Giro 9.057 7.126
6) AUMENTO/(DIMINUIÇÃO) NO DISPONÍVEL
  Disponibilidade Inicial 41.783 34.657
  Manutenção 1.858 4.534

  Obras/Ativo Fixo 5.415 1.422

  Fundo de Reserva 30.701 27.177

  Lei de Incentivo ao Esporte 3.809 1.524

  Disponibilidade Final 50.840 41.783
  Manutenção 3.734 1.858

  Obras/Ativo Fixo 5.569 5.415

  Fundo de Reserva 38.033 30.701

  Lei de Incentivo ao Esporte 3.504 3.809

(=) Variação no Disponível (Final - Inicial) 9.057 7.126

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO POR CENTRO DE CUSTO ANALÍTICO ACUMULADO 
(Em Milhares de Reais - R$)

DESPESAS 2025 2024
CONSELHO DELIBERATIVO 759 543
CONSELHO FISCAL 140 164
JURÍDICO 1.018 864
DIRETORIA EXECUTIVA 1.006 793
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO PAINEIRAS 299 210
SECRETARIA ADMINISTRATIVA 1.906 1.694
 Coordenação 298 247
 Central de Atendimento 1.608 1.447
SERVIÇOS GERAIS 25.095 21.931
 Coordenação 560 470
 Vestiários 1.651 1.758
 Elevadores – –

 Fichários 832 915
 Perdidos e Achados 277 196
 Reprografia 216 216
 Transportes 651 593

 Segurança e Vigilância 7.275 6.727
 Estacionamento 896 559
 Salva-Vidas 1.425 1.010

 Portaria Social 682 586
 Limpeza 10.134 8.522
 Lavanderia 496 379

RECURSOS HUMANOS 2.897 2.397
 Supervisão 314 221
 Desenvolvimento 1.252 1.065
 Administração de Pessoal 828 609

 Restaurante de Colaboradores 6 4
 C.I.P.A. 64 61
 Segurança do Trabalho 433 437

TECNOLOGIA 3.312 2.892
 Supervisão 789 733
 Sistemas 940 657

 Suporte 1.557 1.489
 DPO 26 13
HIGIENE E SAÚDE 3.895 3.633
 Centro Médico 3.574 3.321

 Fraldário 321 312
FINANCEIRO 2.704 2.345
 Gerência 730 591

 Orçamento 491 388
 Cobrança 429 368
 Contas a Pagar 445 377
 Controle de Caixas 386 404

 Central de Recebimento 223 217
CONTABILIDADE 821 738
SUPRIMENTOS 1.067 947
 Compras 853 681
 Almoxarifado 214 266
PLANEJAMENTO E CONTROLE 1.030 1.002
MANUTENÇÃO 23.331 19.830
 Gerência/Engenharia/Zeladorias 3.954 3.402
 Manutenção e Reformas 7.016 5.669
 Oficinas de Manutenção 12.361 10.759

DIVULGAÇÃO, COMUNICAÇÃO E MARKETING 2.270 2.029
ESPORTES 43.426 37.508
 Programação e Eventos 24.336 20.999

 Competitivo 11.923 10.382
 Formação Esportiva 7.167 6.127
CONCESSIONÁRIOS 332 247
CULTURAL 8.584 7.787
 Supervisão Geral/Zeladoria 1.101 1.083
 Cultural/Eventos 7.483 6.704
SOCIAL 7.423 5.465
 Coordenação 471 425
 Social/Eventos 6.579 4.827
 Cessão de Espaço 373 213

SERVIÇOS PÚBLICOS 8.306 7.665
FINANCEIRAS/BANCÁRIAS 794 687
TRIBUTÁRIAS 458 393
MEIO AMBIENTE 1.774 1.605
 Coordenação 1.195 1.067

 Jardins 579 538
PROJETOS INCENTIVADOS 773 1.086
PROVISÕES/OUTRAS 1.414 726
 Provisões para Perdas com Inadimplência 387 249
 Contingências Trabalhistas 82 167
 Outras Contingências/Outras 945 310
TOTAL DAS DESPESAS 144.834 125.181
SUPERÁVIT/(DÉFICIT) DO PERÍODO 3.522 81

RECEITAS 2025 2024
EXERCÍCIO CORRENTE 98.094 83.490
 Taxa de Manutenção 80.757 72.364

 Complemento Orçamentário 17.337 11.126

RECEITAS E TAXA S/TÍTULOS 9.577 7.350
 Transferência de Propriedade – –

 Taxa de Empréstimo 9.575 7.350

 Frequência Temporária 2 –

RECUPERAÇÃO DE CUSTOS 30.946 26.116
ESPORTES 18.020 14.953
 Taxas de Cursos e Atividades 15.339 12.598

 Tênis 2.024 1.739

 Squash 34 45

 Formação Esportiva 17 102

 Patrocínios 337 308

 Eventos Esportivos 71 57

 Outras Receitas 198 104

CULTURAL 4.264 3.842
 Taxas de Cursos e Atividades 3.743 3.356

 Eventos Culturais 491 464

 Biblioteca 29 22

 Outras 1 –

SOCIAL 5.549 4.081
 Eventos Sociais 4.994 3.519

 Cessão de Espaço 552 562

 Outras 3 –

DIVULGAÇÃO, COMUNICAÇÃO E MARKETING 428 529
 Revistas Paineiras – 43

 Cessão de Espaços/Outras 428 486

HIGIENE E SAÚDE 1.255 1.357
 Centro Médico 1.255 1.357

SECRETARIA ADMINISTRATIVA 1.244 1.205
 Carteiras Sociais – –

 Confecções de Crachás 58 41

 Ingresso de Convidados 1.185 1.161

 Outras 1 3

DASP - ASSISTÊNCIA SOCIAL DO PAINEIRAS 186 149

RECEITAS FINANCEIRAS 2.226 1.290
 Acréscimos 665 630

 Juros e Multas 114 101

 Rendimentos sobre Aplicações Financeiras 1.447 559

TAXAS DIVERSAS 4.560 4.172
 Cessão de Armários/Bicicletário 734 685

 Reprografia 186 146

 Estacionamento 3.380 3.145

 Outras 260 196

OUTRAS RECEITAS 330 138
CONCESSIONÁRIOS 1.850 1.620
PROJETOS INCENTIVADOS 773 1.086

  

TOTAL DAS RECEITAS 148.356 125.262
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bens do ativo imobilizado do Hospital São Luiz em Cáceres/MT, avaliado pelo valor 
justo em dezembro/2020. Os demais itens do imobilizado inicialmente são mensura-
dos pelo custo de aquisição ou construção e contemplam a depreciação correspon-
dente, que é calculada pelo método linear e leva em consideração o tempo de vida útil 
e econômica estimado dos bens. • Intangível: Demonstrado pelo valor do custo de 
aquisição e contempla a amortização correspondente, que é calculada levando em 
consideração o tempo de vida útil e econômica estimado dos direitos. b) Passivos 
circulantes e não circulantes: Os passivos circulantes e não circulantes são de-
monstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data 
do balanço patrimonial. c) Empréstimos e financiamentos: Reconhecidos pelo valor 
justo, no momento do recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação nos 
casos aplicáveis e acrescidos de encargos, juros e variações monetárias conforme 
previsto contratualmente, incorridos até as datas dos balanços. d) Estoques de ter-
ceiros: Os estoques de terceiros são reconhecidos como uma obrigação no início de 
vigência dos contratos de gestão hospitalar. Quando do encerramento do contrato de 
gestão hospitalar e da transferência de responsabilidade, o total dos estoques existen-
tes são transferidos para o ente público ou ao sucessor por ele indicado e reconheci-
dos como despesa em conta de encerramento de contrato de gestão. Concomitante-
mente, os valores registrados em estoques de terceiros são baixados a crédito da 
mesma conta que apura o resultado do encerramento do contrato. e) Provisões: Uma 
provisão é reconhecida no balanço quando a Entidade possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, e que seja requerida a saída de 
recursos econômicos para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. f) Receitas diferidas: As re-
ceitas diferidas de custeio ou de investimento são reconhecidas conforme CPC 07 
(R1) - (Subvenção e Assistência Governamentais). Receita diferida - custeio: As recei-
tas diferidas de custeio correspondem aos valores dos gastos mensais relativos ao 
contrato de gestão pactuado, e são apropriadas ao resultado do exercício quando 
existe uma despesa correspondente. Receita diferida - investimento: Inicialmente os 
recursos provenientes de subvenções para investimentos são registrados em contas 
contábeis do passivo não circulante, em contrapartida à entrada em disponibilidades 
vinculadas. Mediante a destinação dos recursos aos bens de capital, os valores apli-
cados são transferidos para conta de subvenção a realizar, redutora dos subgrupos de 
imobilizado ou intangível (conforme o caso). O reconhecimento da receita de subven-
ção no resultado ocorre proporcionalmente aos encargos de depreciação e amortiza-
ção atribuídos aos respectivos bens de capital em cada exercício. g) Patrimônio so-
cial: Composto pelos resultados obtidos ao longo do período de existência da 
Entidade, que não tem capital social, devido à sua natureza jurídica de associação, 
conforme prevê o art. 44 e seguintes da Lei 10.406/2002 (Código Civil). h) Apuração 
do superávit (déficit) do exercício: O resultado das operações é apurado pelo regi-
me de competência de exercício, inclui o efeito líquido entre as receitas e as despesas, 
tendo o seu valor apurado, incorporado ao patrimônio social. i) Receitas e despesas: 
Os reconhecimentos e registros das receitas e as despesas da instituição ocorrem 
respeitando o princípio da competência, sendo observadas as escriturações segrega-
das por área de atuação, tais como: saúde e educação, mantendo escriturações por 
atividade, de modo a evidenciar o patrimônio, as receitas, os custos e as despesas de 
cada atividade desempenhada, atendendo as normas e legislações vigentes. Recei-
tas com subvenções - custeio e investimento: As receitas auferidas por subvenções 
correspondem à cobertura dos gastos de custeio ou de investimentos (Aquisição de 
ativos imobilizados e intangíveis) dos respectivos objetos contratados, e são reconhe-
cidas no resultado do exercício proporcionalmente aos gastos incorridos. As receitas 
decorrentes de contratos de gestão e instrumentos congêneres com o poder público 
são reconhecidas de acordo com a execução dos serviços pactuados, em conformida-
de com as disposições contratuais e normativas aplicáveis. Receitas de serviços ad-
ministrativos: As receitas com serviços administrativos referem-se à prestação de 
serviços de assessoria e consultoria administrativa de gestão hospitalar em unidades 
não administradas diretamente através de contratos de gestão, bem como, serviços 
de apoio administrativo. Custo e despesas: Os custos e despesas incorridos corres-
pondem basicamente às despesas com pessoal, o consumo de materiais e medica-
mentos hospitalares, serviços médicos necessários ao funcionamento das unidades 
hospitalares e educacionais, serviços de terceiros relacionados direta ou indiretamen-
te ao funcionamento das operações e despesas administrativas. j) Instrumentos fi-
nanceiros: • Ativos financeiros não derivativos: A Entidade reconhece os recebí-
veis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos 
financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são 
reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual se torna uma das partes das 
disposições contratuais do instrumento. A Entidade tem os seguintes ativos financei-
ros não derivativos: caixa e equivalentes de caixa e contas a receber. • Passivos fi-
nanceiros não derivativos: Todos os passivos financeiros não derivativos da Entida-
de são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual se torna uma parte 
das disposições contratuais do instrumento. A Entidade baixa um passivo financeiro 
quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Entida-
de tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: fornecedores, empréstimos 
e financiamentos e honorários médicos a pagar.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa: 2025 2024

Descrição Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
Caixa e bancos 2.737 – 2.737 3.681

2.737 – 2.737 3.681
Os saldos acima estão conciliados com a respectiva rubrica do ativo circulante no 
balanço patrimonial. 6. Contas a Receber:
Descrição 2025 2024
Saúde
Contas a receber no curso normal das operações(a) 377.456 289.676
Contas a receber - vencidos (a) 1.376.825 1.261.819

1.754.281 1.551.495
(–) Perdas estimadas com créditos de
  liquidação duvidosa (b) (256.997) (246.971)
Contas a receber saúde 1.497.284 1.304.524
Educação
Contas a receber 535 535
Contas a receber educação 535 535
Total geral 1.497.819 1.305.059
Contas a receber ativo circulante 1.303.915 1.130.533
Contas a receber ativo não circulante 193.904 174.526

1.497.819 1.305.059
(a) Contas a receber - Saúde: Correspondem basicamente aos valores não recebi-
dos de entes públicos relativos aos contratos de gestão de unidades hospitalares. Os 
valores a receber por estado estão assim demonstrados:

Descrição 2025 2024
Contas a receber - Estado do Rio de Janeiro 612.852 587.787
Contas a receber - Estado de Minas Gerais 358.642 240.975
Contas a receber - Estado do Pará 130.749 114.919
Contas a receber - Estado do Tocantins 138.893 126.642
Contas a receber - Estado de São Paulo 250.544 236.048
Contas a receber - Estado do Espírito Santo 44.521 37.828
Contas a receber - Estado do Maranhão 43.092 38.459
Contas a receber - Estado do Mato Grosso 18.134 17.857
Contas a receber - Estado do Paraná 50.977 45.478
Contas a receber - Estado da Bahia 34.176 34.176
Contas a receber - Estado do Amapá 2.326 2.326
Contas a receber - Outros estados 69.375 69.000

1.754.281 1.551.495
A composição acima totaliza R$ 1.754.281, correspondente ao saldo apresentado no 
balanço patrimonial. Em relação ao Estado do Rio de Janeiro, os atrasos nos repasses 
das subvenções para custeio das atividades operacionais acarretaram num valor sig-
nificativo a receber. A Administração da Pró-Saúde tem efetuado a estratégia jurídica, 
baseada nos apontamentos dos assessores jurídicos e jurisprudências do Superior 
Tribunal de Justiça, de utilizar as notas de empenho existentes para liquidação de 
passivo. Diante destes apontamentos e jurisprudências, sendo passíveis de execução 
judicial, a Administração julgou importante a atualização monetária destes títulos. No 
exercício de 2025, os valores a receber foram atualizados pelo INPC (Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor), que montou a R$ 25.066 (Em 2024 - R$ 3.434) de receita 
financeira, conforme nota explicativa nº 31. Em relação ao Estado do Pará, os atrasos 
nos repasses das subvenções para custeio das despesas operacionais acarretaram 
num valor significativo a receber. Desde 2015, administração vem protocolando ofícios 
junto à SESPA, o pedido de ressarcimento baseada nos apontamentos do DEA “Des-
pesas de exercícios anteriores” cujos através dos assessores jurídicos foram ajuiza-
dos. Os débitos informados foram corrigidos em 2025 e montaram em R$ 15.830 
acrescidos ao saldo original a receber. Em relação ao Estado do Tocantins, conforme 
informações dos assessores jurídicos, Em 2025 os valores foram atualizados e a ad-
ministração, procedeu com o incremento da atualização monetária no montante de 
(R$ 8.970), aumentando os valores hora atualizados para R$ 71.264. Além dos crédi-
tos a receber oriundos do Estado do Rio de Janeiro, a Administração da Pró-Saúde 
espera receber uma parte substancial dos créditos junto aos entes públicos de valores 
relativos aos contratos de gestão não liquidados à época das seguintes unidades: 
Projetos estaduais dos estados do Tocantins, Espírito Santo e municipais: São José 
do Ribamar, Bom Pastor, Cubatão, Araucária-PR e Araguaína. Em 31 de dezembro de 
2025, os valores originais acrescidos de atualização monetária montam a R$ 189.971. 
Conforme análises das demandas judiciais e apontados pelos assessores jurídicos, 
os processos judiciais estão em fase de execução, com isto a Administração julgou 
importante que os valores fossem atualizados pelo INPC (Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor), que montou em 2025 a R$ 34.048 de receita financeira, (Em 2024 - 
R$ 45.882). Os efeitos líquidos das atualizações monetárias foram reconhecidos no 
resultado conforme nota explicativa nº 31.

Atualização monetária contas a receber - Hospital Araucária - PR 5.500
Atualização monetária contas a receber - Hospital Luiz Camargo 11.406
Atualização monetária contas a receber - Hospital Municipal Brás Cubas - SP 832
Atualização monetária contas a receber - Hospital São Guajará Mirim 1.151
Atualização monetária contas a receber - Hospital São José de Ribamar 4.632
Atualização monetária contas a receber - Hospital São Luiz - Cáceres MT 553
Atualização monetária contas a receber - Notas de empenho (RJ) 25.066
Reversão de atualização monetária contas a receber - 
 Hospitais do Estado do Pará (DEA) 15.830
Reversão de atualização monetária contas a receber - 
 Hospital Estadual de Vitória - ES 6.693
Reversão de atualização monetária contas a receber - 
 Hospital Municipal de Araguaína 3.281
Reversão de atualização monetária contas a receber - processos (Tocantins) 8.970

83.914

A Entidade tem sistematicamente efetuado cobrança de seus créditos em atraso, no 
entanto, a longevidade na sua realização deve-se ao perfil dos clientes em sua maioria 
Governos Municipais e Estaduais. As cobranças estão cumprindo as etapas proces-
suais pertinentes e serão finalizadas, iniciando-se a execução da sentença, fases 
processuais também razoavelmente demoradas que consiste em transformar em re-
cursos líquidos os direitos reconhecidos judicialmente. No exercício de 2025, os crédi-
tos a receber para os quais não há expectativa de realização no próximo exercício 
social estão sendo apresentados no ativo não circulante. (b) Perdas estimadas com 
créditos de liquidação duvidosa: No exercício de 2025, foi autorizado pela Adminis-
tração o complemento das perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa no 
montante de R$ 10.026 (Em 2024 - R$ 7.691), considerado suficiente, para fazer face 
às eventuais perdas. A constituição da provisão considera a análise individual dos 
créditos, histórico de recuperação, estagio processual e expectativa de realização. 
A movimentação da provisão está assim demonstrada:
Descrição 2025 2024
No início do exercício (246.971) (230.686)
Adições (10.026) (7.691)
Realizações/baixas (7.542) (8.594)
No final do exercício (256.997) (246.971)
Em 2025, foi realizado um complemento de provisão para diversas unidades, no valor 
total de R$ 10.026 em virtude da baixa expectativa de realização dos créditos.
7. Estoques (Saúde):
Descrição 2025 2024
Drogas e medicamentos 1.581 2.823
Materiais de uso do paciente 2.671 2.533
Impressos e materiais 322 400
Demais materiais 243 244

4.817 6.000
8. Impostos a Recuperar (Total das atividades):
Descrição 2025 2024
PIS sobre folha de pagamento (ação judicial/administrativa) 13.555 23.357
INSS de terceiros (ação judicial/administrativa) 613 613
Imposto sobre serviços prestados (ISS) 10.163 7.063
Outros 4.093 4.371

28.424 35.404
Ativo circulante 27.442 34.422
Ativo não circulante 982 982

28.424 35.404
PIS sobre folha de pagamento: Em maio de 2018 foi julgada apelação que acolheu 
a tese de imunidade tributária da Associação, de recolhimento do PIS sobre folha de 
pagamento, bem como, determinou a Fazenda Nacional a devolução/compensação 
dos valores, sendo tal decisão transitado e julgado. Em 04/05/2023 através de proces-
so judicial nº Processo 13868.727.999/2023-84 processo de habilitação de crédito 
repetição do indébito, através do despacho do HABCJ houve deferimento do pedido 
do crédito judicial, passando o valor de R$ 47.620 para R$ 91.973, o qual a entidade 
reconheceu em 2023 os créditos atualizados no valor de R$ 46.604. Em 2025 ocorre-
ram compensações que montaram em R$ 9.802 (R$ 22.703 em 2024).
9. Imobilizado e Intangível: (a) Composição dos saldos:

2025 2024

Saúde
Total das 

Atividades
Total das 

Atividades

Imobilizado Custo

Depre- 
ciação 

Amorti- 
zação Líquido Líquido Líquido

Adiantamento a fornecedores 108 – 108 108 104
Instalações 847 (405) 442 442 473
Instrumentos médicos e cirúrgicos 171 (58) 113 113 101
Máquinas e equipamentos 8.862 (2.245) 6.617 6.617 6.610
Móveis e utensílios 3.857 (1.804) 2.053 2.053 2.162
Edificações (*) 38.315 (4.698) 33.617 33.617 33.873
Terrenos (*) 8.018 – 8.018 8.018 8.018
Veículos 48 (37) 11 11 11
Equipamentos informática
 e telefônicos 1.945 (1.600) 345 345 365
(–) Subvenções a realizar (1.022) – (1.022) (1.022) (1.221)
Total 61.149 (10.847) 50.302 50.302 50.496

2025 2024

Saúde
Total das 

Atividades
Total das 

Atividades

Intangível Custo
Amorti- 

zação Líquido Líquido Líquido
Direito de uso 462 (439) 23 23 21
(–) Subvenções a realizar – – – – –
Total 462 (439) 23 23 21
(*) O imóvel e terreno localizado na Rua Guaicurus, nº 563 - Lapa/SP, no valor contábil 
líquido de R$3.532 (Em 2024 R$ 3.714), são objetos de penhora judicial referentes a 
processos de cobranças. (i) O imóvel, terreno e itens imobilizados dos grupos acima 
destacados do Hospital São Luiz Cáceres/MT - através de Decreto Estadual nº 1.320, 
de 28 de março de 2022, a Secretaria Estadual de Saúde de Mato Grosso procedeu 
e exerceu a requisição administrativa dos bens e serviços do Hospital São Luiz - Pró-
Saúde Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar, estando de posse 
e à frente da gestão desde então. (b) Movimentação (total das atividades) 

31/12/2024 adições
Baixas /  

Realizações
Depreciações/ 
Amortizações 31/12/2025

Imobilizado
Adiantamento a fornecedores 104 107 (103) – 108
Instalações 473 31 – (62) 442
Instrumentos médicos e cirúrgicos 101 22 – (10) 113
Máquinas e equipamentos 6.610 178 (5) (166) 6.617
Móveis e utensílios 2.162 48 (2) (155) 2.053
Edificações (*) 33.873 – – (256) 33.617
Terrenos (*) 8.018 – – – 8.018
Veículos 11 – – – 11
Equipamentos  
 informática e telefônicos 365 18 (5) (33) 345
(–) Subvenções a Realizar (1.221) 199 – – (1.022)
Total Imobilizado 50.496 603 (115) (682) 50.302
Intangível
Direito de uso 21 2 – – 23
Total Intangível 21 2 – – 23
Imobilizado + Intangível 50.143 605 (115) (682) 50.325

No exercício de 2025 a depreciação e amortização montaram a R$ 682, (Em 2024 - 
R$ 672), as adições do imobilizado e intangível líquidas das subvenções a R$ 406, 
(Em 2024 - R$ 372). (c) Taxas de depreciação e amortização: As taxas de deprecia-
ção e amortização anuais, estimadas com base na vida útil dos bens são: móveis e 
utensílios, aparelhos médicos, instalações e instrumentos de medicinas cirúrgicos = 
10%; veículos, equipamentos de processamento de dados, benfeitorias = 20% e edifi-
cações = 4%. O saldo final apresentado encontra-se conciliado com o ativo não circu-
lante no balanço patrimonial. 10. Fornecedores: Os fornecedores da Entidade apre-
sentam a seguinte composição:

2025 2024

Descrição Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
Materiais e Medicamentos 118.767 3 118.770 116.390
Imobilizado 711 – 711 705
Serviços Pessoa Jurídica 184.466 55 184.521 171.209
Serviços de pessoa Física 837 – 837 831
Credores RJ 2.862 – 2.862 –
(–) Provisão para redução
 de fornecedores (2.725) – (2.725) (2.725)

304.918 58 304.976 286.410
*Os valores totais acima estão apresentados no passivo circulante
11. Obrigações Sociais e Trabalhistas: 2025 2024

Descrição Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
Salários e ordenados 8.638 – 8.638 8.685
Rescisões trabalhistas (a) 100.296 – 100.296 100.490
Décimo terceiro salário (b) 10.144 – 10.144 10.031
Dissídio coletivo 65.367 – 65.367 62.523
FGTS (c) 91.074 1 91.075 85.721
INSS 3.764 – 3.764 2.960
Provisão de férias e encargos 24.603 – 24.603 24.130
Outras 3.192 10 3.202 3.128

307.078 11 307.089 297.668
Passivo circulante 307.078 11 307.089 297.668
Passivo não circulante – – – –

307.078 11 307.089 297.668
(a) Rescisões trabalhistas: Correspondem às obrigações a pagar com rescisões dos 
contratos dos funcionários celetistas e multas correspondentes por não pagamento. 
De forma substancial os valores a pagar são das filiais do Estado do Rio de Janeiro, 
que tiveram suas atividades operacionais encerradas a partir do exercício de 2016 e 
cortes no orçamento celebrado em contrato de gestão no exercício de 2017, são elas: 
Hospital Estadual Adão Pereira Nunes, Hospital Estadual Rocha Faria, Upa Itaboraí, 
Hospital Estadual Anchieta e Hospital Getúlio Vargas. (b) Décimo terceiro salário: 
Correspondem às obrigações a pagar aos colaboradores de duas unidades do Estado 
do Rio de Janeiro (Hospital Estadual Getúlio Vargas e Complexo Hospitalar do 
Cérebro) a título de décimo terceiro salário, que não foram liquidadas em razão da 
falta de recursos financeiros. A administração aguarda o repasse dos recursos pela 
Secretaria do Estado de Saúde do Rio de Janeiro para liquidar essa obrigação, 
conforme nota explicativa n° 06. (c) FGTS: Correspondem aos valores a pagar, 
acrescidos de multas e juros, principalmente relacionados às atividades operacionais 
das unidades do Estado do Rio de Janeiro, que em razão da ausência de recursos 
financeiros não puderam ser liquidados. Do montante a pagar em 31 de dezembro de 
2025, corresponde às unidades do Rio de Janeiro, o montante de R$ 62.693 (Em 2024 
- R$ 58.373). A administração aguarda o recebimento financeiro da Secretaria do 
Estado de Saúde do Rio de Janeiro para liquidar essas obrigações, conforme nota 
explicativa n° 06. Os Passivos trabalhistas acima descritos, estão sendo objeto da 
Recuperação Judicial da instituição. 

12. Obrigações Fiscais: 2025 2024

Descrição Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
Imposto de renda retido na fonte 137.923 58 137.981 128.653
Imposto sobre serviço retido na fonte 8.384 – 8.384 7.000
PIS/COFINS/CSLL retidos na fonte 25.458 – 25.458 23.843

171.765 58 171.823 159.496
Correspondem aos valores a pagar, acrescidos de multas e juros, principalmente rela-
cionados às atividades operacionais das filiais do Estado do Rio de Janeiro, que em 
razão da ausência de recursos financeiros não foram liquidados. Do montante a pagar 
em 31 de dezembro de 2025, corresponde às unidades do Rio de Janeiro: (i) Imposto 
de renda retido na fonte (IRRF) - R$ 95.934 (Em 2024 - R$ 87.811); (ii) Imposto sobre 
serviço retido na fonte (ISS) - R$ 640 (Em 2024 - R$ 555) e (iii) PIS/COFINS/CSLL - 
R$ 2.697 (Em 2024 - R$ 1.881). A administração aguarda o recebimento financeiro  
da Secretaria do Estado de Saúde do Rio de Janeiro para liquidar essas obriga-
ções, conforme nota explicativa n° 06. Administração da entidade avalia o plano para 
regularização dos débitos fiscais acimas descritos. 13. Honorários Médicos (Saúde): 
Os honorários médicos a pagar da Entidade apresentam a seguinte composição:
Descrição 2025 2024
Honorários médicos pessoa jurídica 86.103 81.958
Honorários médicos pessoa física sem vínculo trabalhista 95 95

86.198 82.053
14. Parcelamento de Impostos (Saúde):
Descrição 2025 2024
Parcelamento Lei 11.345/06 - tributos federais (a) 29 29
Parcelamento ISS retido na fonte - Tributo municipal (b) 13.680 71
Novos parcelamentos (c) 20.559 18.827

34.268 18.927
Passivo circulante 5.768 2.347
Passivo não circulante 28.500 16.580
(a) Parcelamento Lei 11.345/06 - tributos federais: No dia 22/03/2024 e 26/03/2024 
os valores foram compensados com saldo do PIS 8301. Somente o código 3560 no 
valor de: R$ 29 não foi compensado porque está na Procuradoria. (b) Parcelamento 
ISS: Correspondem ao parcelamento de ISS junto ao município de Cáceres/MT. 48, e 
aos parcelamentos referentes as unidades. 11, (TO - R$19), (SP - R$8.715), 
(RJ - R$4.173), (MG - R$636), (PA - R$72) e (AM - R$6) cujos encontram-se em dívida 
ativa. A Administração avalia o plano de regularização dos débitos municipais acima 
descritos. (c) Novos parcelamentos: Parcelamento Transação por Adesão - Edital 
PGDAU nº 11/2025 prorrogado pelo Edital nº 01/2026: Corresponde ao Reparcela-
mento das Negociações do Edital PGDAU nº 02/2024. Demais débitos - Santa Casa, 
Cooperativa e Organização Civil - valor de R$12.837 e Reparcelamento das negocia-
ções Edital PGDAU nº 02/2024. Demais débitos Previdenciários - valor de R$2.305. 
6. Parcelamento Simplificado Previdenciário - Adesão 2025: Correspondem a débitos 
parcelados em 60 vezes no valor original de 1.205. 15. Estoques de Terceiros (Saú-
de): A Entidade, ao iniciar por meio de contrato de gestão suas operações em unida-
des hospitalares públicas e privadas, que já se encontravam em funcionamento, assu-
me a responsabilidade pela manutenção dos estoques de materiais e medicamentos 
já existentes, aferidos mediante inventário físico. Assim o reconhecimento se dá regis-
trando em seu ativo os estoques, em contrapartida, reconhecendo esses montantes 
como obrigações perante os órgãos públicos e empresas privadas correspondentes, 
observado que a manutenção e o consumo desses estoques são cíclicos dentro do 
curso normal das atividades e a restituição efetiva ocorrerá por ocasião do encerra-
mento dos respectivos contratos de gestão. Em 31 de dezembro a composição dos 
saldos é a seguinte:
Descrição 2025 2024
Secretaria de Saúde de Mato Grosso 918 918
Secretaria de Estado da Saúde - RJ 340 340

1.258 1.258
16. Receitas Diferidas (Saúde): As receitas diferidas correspondem a subvenções 
pactuadas para investimentos (aquisições de ativo imobilizado e intangível) e custeio 
das atividades hospitalares.

2025 2024

Descrição Saúde Educação
Total das 

atividades
Total das 

atividades
Receita para investimento 24.338 – 24.338 24.730
Receita para investimento via
 “Operação S.O.S.” 1.091 – 1.091 1.195
Receita de custeio - saúde 60.057 52 60.109 60.377

85.486 52 85.538 86.302
A movimentação das receitas diferidas pode ser assim demonstrada:
Descrição 2025 2024
No início do exercício (Total das atividades) 86.302 85.723
Pactuadas - adições 515 1.890
Apropriação líquida das receitas de custeio (783) (1.163)
Transferências para o ativo imobilizado - utilização
 (nota 9b) (496) (148)
No final do exercício (Total das atividades) 85.538 86.302
17. Contas a Pagar (Total das atividades)
Descrição 2025 2024
Trespasse de unidade hospitalar 9.320 9.320
Cessão de créditos 23.569 18.339

32.889 27.659
Passivo circulante 29.703 24.473
Passivo não circulante 3.186 3.186

32.889 27.659
Em 21 de novembro de 2018 a Pró-Saúde celebrou com a Associação Congregação 
de Santa Catarina contrato de comodato e outras avenças pelo período de um ano, 
cujo objetivo era a cessão, em regime de comodato, do imóvel e do estabelecimento 
onde está localizado o Hospital São Luiz (Cáceres-MT). Em 27 de setembro de 2019, 
as partes acordaram para a celebração de contrato de trespasse do estabelecimento, 
cujo objetivo era formalizar a cessão definitiva do Hospital São Luiz, bem como todo o 
ativo imobilizado existente. Adicionalmente, os recebíveis dos exercícios de 2016 e 
2017 junto a Secretaria Estadual de Saúde do Estado do Mato Grosso, pertencentes 
a Associação Congregação de Santa Catarina foram cedidos à Pró-Saúde. Pela ope-
ração formalizada a Pró-Saúde assumiu o compromisso de pagar a Associação Con-
gregação de Santa Catarina, o montante de R$ 13.357 em 48 parcelas. Os valores 
das parcelas serão reajustados anualmente pelo IPCA. Como garantia de pagamento, 
foi celebrado “Contrato de Penhor Creditório” relativo aos serviços prestados às ope-
radoras de planos de saúde e outras entidades privadas. Em 2025 não ocorreram 
pagamentos. Estão sendo objetos da Recuperação Judicial da instituição.  
18. Adiantamento de Clientes (Total das atividades): Os valores recebidos anteci-
padamente, correspondem basicamente as operações com entidades público-priva-
das. 19. Provisão para Descontinuidade (Total das atividades): Os valores provi-
sionados a título de descontinuidade das atividades correspondem, à multa rescisória 
do FGTS sobre o valor dos depósitos nas contas vinculadas, mediante a previsão de 
rescisão de contrato de trabalho no encerramento dos contratos de gestão. Esses 
custos incorridos são parte integrante dos orçamentos, reconhecidos mediante provi-
são e distribuídos ao longo dos períodos dos contratos de gestão pactuados. A movi-
mentação da provisão está demonstrada a seguir:
Descrição 2025 2024
No início do exercício 27.375 25.951
Complemento de provisão - adições 1.308 1.424
No final do exercício 28.683 27.375
20. Provisão para Contingências (Total das atividades): A Entidade é parte em 
ações judiciais e processos administrativos perante vários tribunais e órgãos 
governamentais, decorrentes do curso normal de operações, envolvendo questões 
tributárias, trabalhistas, aspectos civis e outros assuntos. A Administração da 
Entidade, com base em informações de seus assessores jurídicos, e análises das 
demandas judiciais pendentes, com base na experiência anterior referente às quantias 
reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as 
perdas potenciais com as ações em curso. Todas as etapas processuais das ações 
são realizadas, acompanhadas e gerenciadas pelo Departamento Jurídico da 
Entidade, a partir de São Paulo, sendo que todos os recursos legais são utilizados no 
sentido de defender os interesses dela até as últimas instâncias do Poder Judiciário. A 
estimativa de risco dos processos trabalhistas, cível e tributários que totalizavam R$ 
327.180 em 31/12/25 foram avaliados pelos consultores jurídicos como sendo de risco 
possível, para os quais nenhuma provisão foi constituída tendo em vista que as 
práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização; entretanto, 
processos cíveis e trabalhistas estão sendo objeto da Recuperação Judicial. As 
contingências são classificadas pela Administração, com base na avaliação de seus 
assessores jurídicos, em prováveis, possíveis ou remotas, sendo reconhecidas ou 
divulgadas conforme aplicável. A composição do valor registrado referente às 
contingências prováveis de perda está demonstrada a seguir:

Descrição 2025 2024
Trabalhistas 96.424 81.591
Cíveis 77.226 76.396
Tributárias 12.972 12.972

186.622 170.959
A movimentação da provisão para contingência está demonstrada a seguir:
Descrição 2025 2024
Saldo em 1° de janeiro 170.959 159.143
(+) Complemento de provisão 15.663 11.816
Saldo em 31 de dezembro 186.622 170.959
Depósitos judiciais: Em 31 de dezembro de 2025, os depósitos judiciais no montan-
te de R$ 77.026 (Em 2024 - R$ 76.814), correspondem aos valores depositados em 
juízo referente às ações em trâmites de natureza trabalhista e cível, com probabilidade 
de perda possível ou provável, que ainda cabem recursos judiciais. 21. Patrimônio 
Líquido: O Patrimônio social está composto pelos resultados de superávits e déficits 
acumulados, auferidos ao longo da história da Pró-Saúde. As movimentações ocorri-
das estão demonstradas nas mutações do patrimônio líquido. No caso de extinção da 
Pró-Saúde haverá a incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações 
que lhe forem destinadas, bem como os excedentes financeiros decorrentes de suas 
atividades, que serão destinados a uma entidade sem fins lucrativos, legalmente cons-
tituída no Brasil, ou a entidade pública, para que o mesmo seja utilizado na mesma 
área de atuação. A movimentação acima está refletida na demonstração das muta-
ções do patrimônio social. 22. Serviços Administrativos (Saúde): As receitas com 
serviços administrativos referem-se à prestação de serviços de assessoria e consulto-
ria administrativa de gestão hospitalar, de contratos de gestão hospitalar com empre-
sas privadas e receitas com unidades próprias, e no exercício de 2025 montaram R$ 
54.116 (Em 2024 - R$ 154.422). Os valores acima correspondem às receitas reconhe-
cidas na demonstração do resultado do exercício.

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras da Pró-Saúde Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar - Em Recuperação Judicial
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ΧΝΠϑ Ν≡ 52.400.207/0001−57
Αϖ. Dρ. Αλβερτο Πεντεαδο, 605 − Μορυmβι − Σο Παυλο − ΣΠ − ΧΕΠ: 05678−000 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2025

1) Contexto operacional: 1.1) Fundação, regime fiscal, sede e finalidade do 
Clube: O Clube Paineiras do Morumby é uma associação de fins não econômicos, 
fundada em 09 de agosto de 1960, com prazo de duração indeterminado. Mantém 
sede social à Avenida Alberto Penteado, nº 605, Jardim Silvia, Cep 05678-000, São 
Paulo, SP. Tem por finalidade manter para seus associados e dependentes um centro 
de convivência e lazer, oferecendo-lhes atividades culturais, sociais e esportivas, 
implementando estratégias de melhoria contínua, preocupando-se com aspectos 
ambientais e humanos. 1.2) Administração do Clube: 1.2.1) Mandato da diretoria 
executiva atual: De acordo com a assembleia geral de sócios realizada em 01 de 
setembro de 2024, ocorreu eleição da nova diretoria executiva do Clube, com o 
mandato do triênio compreendido entre janeiro de 2025 e dezembro de 2027, sendo 
eleitos: - Paulo Cezar Pereira Mayer, como Presidente; - Marcelo Calil Bianchi, como 
1º Vice-presidente; - Rolf Stauffenegger, como 2º Vice-presidente; - Dora Regina 
Estevam, como Diretora Administrativa; e - Guilherme Ribeiro dos Santos Filho, 
como Diretor Financeiro. Apesar da eleição ter ocorrido em 01 de setembro de 
2024, conforme regra do estatuto do Clube, a posse do presidente, dos vice-
presidentes e dos demais diretores se deu em 02 de janeiro de 2025. 
2) Apresentação das demonstrações financeiras: A administração declara que 
revisou, discutiu e concorda com estas demonstrações financeiras, autorizando sua 
emissão em 21 de janeiro de 2026, considerando os eventos subsequentes 
ocorridos até aquela data. As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo 
com as práticas financeiras adotadas no Brasil, principalmente aquelas aplicáveis às 
entidades sem finalidade de lucro, emitidas pelo CFC - Conselho Federal de 
Contabilidade - ITG 2002 (R1); estas demonstrações estão apresentadas em 
conformidade com o formato previsto na NBC TG 26 (R5) para o exercício e NBC TG 
21 (R4) para os trimestres. As demonstrações financeiras e as respectivas notas 
explicativas, exceto quando indicado de outra forma, estão apresentadas em milhares 
de reais (R$), que é a moeda funcional do Clube. Os valores dos ativos e passivos, 
no balanço patrimonial, estão apresentados de forma comparativa com os saldos do 
fim do exercício anterior, findo em 31 de dezembro de 2024. As contas de receitas e 
despesas estão apresentadas de forma abrangente, ou seja, comparadas com igual 
período do exercício anterior. A preparação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas adotadas no Brasil exige que a administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas contábeis são revistas de 
maneira contínua. As revisões com relação as estimativas financeiras são 
reconhecidas no exercício em que são revisadas e/ou em exercícios futuros que 
possam vir a ser afetados. 3) Principais práticas contábeis: As principais práticas 
contábeis adotadas para elaboração das demonstrações financeiras são as 
seguintes: a) Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros são 
reconhecidos a partir do momento em que o instituto se torna parte das exposições 
contratuais do instrumento. Quando um ativo ou passivo financeiro é inicialmente 
reconhecido, é registrado pelo seu valor justo acrescido dos custos da transação que 
sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo ou passivo financeiro. Em 31 de 
dezembro de 2025 o Clube não mantinha transações com derivativos ou com 
instrumentos financeiros de renda variável. Os valores mobiliários são atualizados 
pelos juros incorridos até a data de encerramento das demonstrações financeiras, e 
são inferiores ao valor esperado de sua realização no mercado. b) Apuração do 
resultado: Com exceção das receitas de ganhos de processos judiciais que são 
reconhecidas com observância do regime de caixa, todas a s demais receitas e 
despesas das atividades-fim são reconhecidas com observância do regime de 
competência, independentemente de seu recebimento ou pagamento. As 
demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e as demonstrações de resultado gerenciais estão 
apresentadas de acordo com os centros de custo dos departamentos e setores 
correspondentes. c) Estimativas contábeis: As demonstrações financeiras, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, requerem que a administração, 
baseada em estimativas, faça o registro de certas transações que afetam os ativos, 
passivos, receitas e despesas, bem como a divulgação de informações sobre os 
dados daquelas demonstrações. Essas estimativas foram baseadas em fatores 
objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração para determinação 
do valor adequado a ser registrado. Itens significativos que estão sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem: a determinação da vida útil estimada para os itens 
que compõem o ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, análise 
do risco de crédito para determinação da provisão para inadimplência, assim como a 
análise dos demais riscos para determinar outras provisões, incluindo a provisão para 
contingências e a avaliação dos instrumentos financeiros e demais ativos, passivos, 
receitas e despesas na data do balanço. d) Ajuste a valor presente: Os ativos e 
passivos de natureza monetária, sempre que o efeito é considerado relevante em 
relação ao conjunto das demonstrações financeiras, são ajustados ao seu valor 
presente, em consonância com os princípios contábeis aplicáveis. e) Caixas e 
equivalentes de caixa: Os recursos vinculados a projetos incentivados estão 
apresentados de forma segregada dos recursos provenientes da operação, ou seja, 
a movimentação das contas de manutenção e patrimoniais (obras e fundo de 
reserva). As taxas patrimoniais e a renda obtida nas aplicações financeiras, líquidas 
do imposto de renda retido na fonte, são registradas diretamente no patrimônio 
líquido, não reconhecidas na demonstração do resultado do período a que se 
referem. f) Contas a receber de associados - mensalidades: As taxas de 
manutenção e patrimoniais (obras e fundo de reserva) são registradas mensalmente 
no resultado e no patrimônio líquido, respectivamente e, são apresentadas no ativo 
pelo valor nominal, deduzido  da provisão para perdas com inadimplência. As multas 
e demais encargos financeiros cobrados dos associados, em atraso, somente são 
registrados quando efetivamente recebidos. g) Contas a receber de associados - 
transferências de títulos a receber: As transferências de títulos podem ocorrer à 
vista ou a prazo. Sobre as transferências a prazo não incidem encargos financeiros. 
Os valores vencíveis após 1 (um) ano estão classificados no Ativo Não Circulante. 
h)  Estoque: O estoque de materiais de consumo está avaliado pelo custo médio de 
aquisição, que não excede ao seu valor de reposição. i) Depósitos judiciais: 
Os depósitos judiciais são apresentados como dedução do valor de um 
correspon dente passivo constituído, quando não houver possibilidade de resgate dos 
depósitos, exceto para os casos em que ocorra o desfecho favorável da demanda a 
fav or do Clube. j) lmobilizado e intangível: O Imobilizado é demonstrado pelo seu 
custo de aquisição ou construção, deduzidas as depreciações e amortizações, 
calculadas pelo método linear, de acordo com a vida útil estimada para os bens. 
O intangível é registrado pelo seu custo de aqui sição, contratação, direito de uso e 
contratos de programas. Os softwares classificados no intangível são amortizados de 
acordo com o tempo de vida útil estimado. Os demais intangíveis não são amortizados, 
todavia são objeto de análise quanto à sua recuperabilidade; em caso de evidências 
de uma provável “não recuperação” destes ativos, é constituída a provisão para 
perdas. k) Redução do valor recuperável dos ativos “Impairment”: Os saldos de 
imobilizado e outros ativos são revistos internamente ao final de cada exercício para 
se identificar evidências de perdas não recuperáveis, sempre que eventos ou 
alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
Quando houver perda identificada, ela é reconhecida no resultado do exercício pelo 
montante em que o valor contábil do ativo ultrapassar o valor recuperável, que é o 
maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. l) Demais ativos 
circulantes e não circulantes: Os demais ativos estão apresentados pelos seus 
valores de custo, que não excedem o valor esperado de sua realização. 
m) Fornecedores: As contas a pagar com fornecedores são obrigações oriundas 
das aquisições de bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal das 
atividades, sendo reconhecidas p elo valor da sua contratação. As referidas contas a 
pagar são classificadas como passivo circulante, se o pagamento for devido no 
período de at é 12 (doze) meses a partir da data do balanço, caso contrário são 
classificadas como passivo não circulante. n) Demais passivos circulantes: 
Os valores são demonstrados pelos montantes efetivamente reconhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos encargos correspondentes, bem como 
das variações cambiais e monetárias incorridas até a data-base das demonstrações 
financeiras. o) Passivos contingentes: Uma provisão é reconhecida no balanço 
patrimon ial quando o Clube possui uma obrigação real, legal ou decorrente de 
evento passado, cuja liquidação provavelmente exigirá desembolso de recursos 
econômicos. As provisões são mensuradas com base nas melhores estimativas 
quanto ao risco e ao valor necessário para extinguir a obrigação. 4) Disponíveis: 
Os saldos de disponibilidades, compreendendo aplicações financeiras e demais 
recursos de liquidez imediata estão apresentados da seguinte forma:

Valores em milhares de reais
4.1 - Contas manutenção 31.12.2025 31.12.2024
 - Caixa 8 8
 - Banco conta movimento 68 32
 - Aplicações financeiras 3.961 2.309
 - Numerários em trânsito 213 118
 - Provisão transf. numerários para cta. obras (32) (45)
 - Provisão transf. numerários para cta. fundo de reserva (1.838) (2.631)
 - Provisão recebto. numerários da cta. fundo de reserva 1.354 2.067
Subtotal (4.1) 3.734 1.858
4.2 - Contas patrimoniais obras/imobilizados
 - Provisão de recbto. de numerários da cta. manutenção 32 45
 - Aplicações financeiras 5.537 5.537
Subtotal (4.2) 5.569 5.415
4.3 - Contas fundo de reserva
 - Provisão de recbto. de numerários da cta. manutenção 1.838 2.631
 - Provisão de transf. de numerários da cta. manutenção (1.350) (2.067)
 - Aplicações financeiras 37.545 30.137
Subtotal (4.3) 38.033 30.701
4.4 - Contas de incentivo ao esporte
  - Lei do incentivo ao esporte 3.504 3.809
Subtotal (4.4) 3.504 3.809
Total (4.1 + 4.2 + 4.3 + 4.4) 50.840 41.783
As movimentações efetuadas na conta manutenção, relativas a depósitos bancários 
e aplicações financeiras vinculadas aos investimentos patrimoniais, referentes ao 
item 4.2 - obras (ativo fixo) e o item 4.3 - fundo de reserva, citados acima, foram as 
seguintes:

Valores em milhares de reais
4.2 Obras
Ativo fixo

4.3 Fundo 
de reserva

Saldos contábeis em 31 de dezembro de 2023 1.422 27.177
Taxas brutas recebidas no exerc. atual na - cta. manut. 4.059 35.942
Renda líquida de aplic. financ. direto ctas patrim/f.r. 318 2.564
Transf. saldo de taxas do exerc. anterior - cta. manut. 20 989
Transf. de compl. orçamentário para - cta. manut. 2.700 (9.700)
Prov. saldo de repasses do art15 “a” e “b”, para - cta.manut. – (2.067)
Saldo taxas do exerc. atual a transf. - cta. manut. (45) (2.631)
Pgtos. efetuados no exerc. corrente pelas - ctas. patrim/f.r. (3.059) (21.573)
Saldos contábeis em 31 de dezembro de 2024 5.415 30.701
Taxas brutas recebidas no exerc. atual na - cta. manut. 4.419 24.821
Renda líquida de aplic. financ. direto ctas patrim/f.r. 752 2.726
Transf. saldo de taxas do exerc. anterior - cta. manut. 45 2.631
Transf. de compl. orçamentário para - cta. manut. 2.700 (17.166)
Prov. saldo de repasses do art15 “a” e “b”, para - cta.manut. – (1.350)
Saldo taxas do exerc. atual a transf. - cta. manut. (32) (1.838)
Pgtos. efetuados no exerc. corrente pelas - ctas. patrim/f.r. (7.730) (2.492)
Saldos contábeis em 31 de dezembro de 2025 5.569 38.033
5) Associados: 5.1) Mensalidades: O grupo de contas “Mensalidades” é composto 
pelas contas do ativo circulante e não circulante, de mensalidades e taxa de 
transferência de títulos, menos a provisão para perdas com inadimplência:

Valores em milhares de reais
31.12.2025 31.12.2024

Mensalidades 1.400 1.225
Taxa de transferências e empréstimos de títulos a receber 5.682 3.733
Provisão para perdas com inadimplência (791) (531)
Total 6.291 4.427
A provisão para perdas com inadimplência é constituída com base na experiência 
histórica e o volume de contas em atraso, sendo reconhecida em 100% para débitos 
vencidos há mais de 60 dias e em 50% para aqueles vencidos entre 31 e 60 dias.
A) A posição da conta “Mensalidades” encontra-se resumida a seguir:

Valores em milhares de reais
Vencidas 31.12.2025 31.12.2024
 - até 30 dias 370 398
 - entre 31 a 60 dias 244 230
 - entre 61 a 120 dias 237 189
 - entre 121 a 180 dias 86 59
 - entre 181 a 270 dias 93 50
 - entre 271 a 360 dias 70 30
 - acima de 360 dias 182 88
Subtotal (A) 1.282 1.044
B) A posição da conta “Mensalidades Renegociadas” encontra-se resumida a seguir:

Valores em milhares de reais
31.12.2025 31.12.2024

Renegociações com pelo menos uma parcela vencida 66 89
Renegociações que não apresentam atrasos, a vencer em:
 - até 60 dias 23 25
 - entre 61 a 120 dias 17 21
 - entre 121 a 180 dias 9 19
 - entre 181 a 270 dias 3 16
 - entre 271 a 360 dias – 8
 - acima de 360 dias – 3
Subtotal (B) 118 181
Total (A + B) 1.400 1.225
5.2) Associados - Taxas de transferências de títulos e empréstimos a receber:
As taxas aplicáveis as “Transferências e Empréstimos de Títulos” a receber, estão 
assim resumidas:

Valores em milhares de reais
31.12.2025 31.12.2024

Vencidas: 831 517
A vencer - até 60 dias 2.251 1.121
 - entre 61 a 120 dias 1.104 853
 - entre 121 a 180 dias 775 567
 - entre 181 a 270 dias 634 507
 - entre 271 a 360 dias 81 117
 - acima de 360 dias 6 51
Total 5.682 3.733
6) Créditos diversos: O grupo de contas “Créditos Diversos” é composto pelas 
seguintes contas: patrocínios, concessionários, cartões de créditos, cheques e 
outros: Valores em milhares de reais

31.12.2025 31.12.2024
Patrocínio Ambev 729 –
Concessionários 172 152
Cielo administradora de cartões 1.020 1.926
Amex administradora de cartões 40 67
Cheques a depositar – 2
Cheques devolvidos 14 3
Outros 130 105
Total 2.105 2.255
7) Adiantamentos:     O grupo de contas “Adiantamentos” é composto pelas seguintes 
contas: fornecedores, colaboradores, processos cíveis e viagens.

Valores em milhares de reais
31.12.2025 31.12.2024

Adiantamentos à fornecedores 840 1.112
Antecipações à colaboradores 916 711
Adiantamento para processo cível 17 62
Adiantamentos para viagens – 1
Total 1.773 1.886
8) Estoques: Em 31 de dezembro de 2025, o estoque representava os materiais 
consumíveis na operação do Clube, valorados pelo custo médio de aquisição. Na 
data do balanço, não existiam itens obsoletos ou com prazo de validade vencido, que 
pudessem requerer a constituição de provisão para perdas.

Valores em milhares de reais
31.12.2025 31.12.2024

Almoxarifado de materiais diversos 773 884
Total 773 884
9) Despesas antecipadas: O grupo de contas “Despesas Antecipadas” é composto 
pelas seguintes contas: seguros, vale-transporte, cesta básica, eventos futuros, 
patrocínios e outras despesas operacionais, registrados pelo critério de competência, 
de forma que refletem benefícios econômicos a serem apropriados em períodos de 
sua competência.

Valores em milhares de reais
31.12.2025 31.12.2024

Seguros diversos 29 26
Vale transporte 142 112
Cesta básica 120 101
Eventos futuros 256 234
Outras despesas operacionais 204 143
Total 751 616
10) Outros valores a realizar: O grupo de contas “Outros Valores a Realizar” é 
composto pelas seguintes contas: despesas antecipadas e patrocínios, cuja 
realização financeira ocorrerá em prazo superior a 12 (doze) meses contados da 
data-base do Balanço Patrimonial.

Valores em milhares de reais
31.12.2025 31.12.2024

Patrocínio Ambev 1.067 –
Despesas antecipadas exercícios futuros 42 9
Total 1.109 9
11) lmobilizado em uso: 
11.A) Ativo imobilizado: Valores em milhares de reais

31.12.2025 31.12.2024
Computadores e periféricos 3.417 2.570
Edificações e construções 103.880 92.834
Reavaliação 18.847 18.847
Equipamentos esportivos 7.449 6.023
Gerador 1.554 1.183
Instalações 2.513 1.470
Máquinas e equipamentos 3.069 2.760
Móveis e utensílios 3.927 3.200
Terrenos 78.185 78.185
Veículos 1.172 745
Equipamentos musicais 149 149
Outros 121 514
Subtotal (A) 224.283 208.480
11.B) Depreciação 
 Acumulada: Valores em milhares de reais

Taxa Anual Depreciação 31.12.2025 31.12.2024
Computadores e periféricos 20% 1.325 966
Edificações e construções laudo técnico 37.276 33.945
Reavaliação laudo técnico 9.516 9.081
Equipamentos esportivos 10% 2.628 1.932
Gerador 10% 992 833
Instalações 10% 672 460
Máquinas e equipamentos 10% 1.299 998
Móveis e utensílios 10% 1.912 1.522
Veículos 20% 599 439
Equipamentos musicais 10% 61 47
Subtotal (B) 56.280 50.223
Imobilizado líquido = (A - B) 168.003 158.257

11.C) Movimentação Geral: Valores em milhares de reais

Custo
31.12.2024 Adição Baixas

Depreciação
Acumulada

Imobilizado
Líquido em
 31.12.2025

 Computadores e periféricos 2.570 867 11 1.325 2.101
Edificações e construções 92.834 11.418 371 37.276 66.605
Reavaliação 18.847 – – 9.516 9.331
Equipamentos esportivos 6.023 1.426 – 2.628 4.821
Gerador 1.183 371 – 992 562
Instalações 1.470 1.043 – 672 1.841
Máquinas e equipamentos 2.760 336 27 1.299 1.770
Móveis e utensílios 3.200 751 24 1.912 2.015
Terrenos 78.185 – – – 78.185
Veículos 745 426 – 599 572
Equipamentos musicais 149 – – 61 88
Outros 514 1.671 2.073 – 112
Total: 208.480 18.309 2.506 56.280 168.003

O registro das reservas de reavaliações, em conta do Patrimônio Líquido foi vetado 

com a promulgação da Lei nº 11.638/07, entretanto aquele normativo legal permitiu 

que, os valores registrados à conta de “Reservas” no Patrimônio Líquido, constituídos 

antes da eficácia da Lei, fossem mantidos. A decisão de manter a reavaliação em 

conta de Patrimônio Líquido, foi deliberada pela administração em meados de 2008, 

uma vez que a manutenção destas reservas proporciona uma apresentação mais 

adequada da situação patrimonial do Clube. Os bens adquiridos até 31 de dezembro 
de 2004, estão apresentados pelo valor da reavaliação espontânea contabilizada 

naquela data, com base em laudo de avaliação, emitido por empresa especializada, 

deduzidos da depreciação acumulada. A parcela correspondente ao ajuste 

de avaliação patrimonial é mantida no patrimônio líquido; os bens adquiridos após 

31 de dezembro de 2004 estão avaliados pelo seu custo de aquisição, formação ou 

construção, deduzidos da depreciação acumulada. Em 31 de outubro de 2020 
foi realizado um inventário físico dos bens móveis do Clube, cujo laudo técnico 

emitido por empresa especializada, justifica os ajustes realizados às contas dos 

grupos: computadores e periféricos, equipamentos esportivos, instalações, máquinas 

e equipamentos, móveis e utensílios, veículos e equipamentos musicais. Os demais 

grupos como edificações, construções, gerador e terrenos, permanecem registrados 

pelo seu custo de aquisição, formação ou construção, deduzidos da depreciação 

acumulada. A depreciação e amortização são calculadas pelo método linear, 

utilizando as taxas máximas admitidas para fins de dedutibilidade fiscal, e quando 

aplicável, com base em laudos técnicos emitidos por empresa especializada, 

que levam em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens. As aquisições 

de bens ou inversões em obras são efetuadas com recursos provenientes da taxa 

patrimonial. As taxas patrimoniais cobradas dos associados, os decréscimos 

do imobilizado ou intangível, em decorrência da depreciação ou baixa, são registrados 

diretamente em conta de Patrimônio Líquido, não reconhecidas na Demonstração 
do Resultado do período a que se referem: 

12) Obras em andamento: 
12.A) Obras em andamento: Valores em milhares de reais

31.12.2025 31.12.2024
Projeto regularização do Clube – 60
Retrofit novo parquinho – 590
Interligação de esgoto SABESP - P6176 548 7
Adequação iluminação piscina ginásio do vale - P6581 e 6634 – –
Iluminação das quadras do beach tennis - P6630 – –
Retrofit quadra ginásio novo - P6705 227 –
Acústica piscina ginásio do vale - P6580 469 –
Retrofit da piscina olímpica - PL 6859 1.146 –
Aprovativos 2025 - P6892 – –
Extensão do complexo aquático - plano de obras 2022 a 2027 – 7.541
Total (A) 2.390 8.198

Valores em milhares de reais
12.B) Movimentação: 31.12.2024 Adições Baixas 31.12.2025
Projeto regularização do Clube 60 5 65 –
Retrofit novo parquinho 590 5 595 –
Interligação de esgoto SABESP - P6176 7 558 17 548
Adequação iluminação piscina vale 
 P6581 e 6634 – 153 153 –
Iluminação das quadras do 
 beach tennis P6630 – 68 68 –
Retrofit quadra ginásio novo - P6705 – 227 – 227
Acústica piscina ginásio do vale - P6580 – 469 – 469
Retrofit da piscina olímpica - PL 6859 – 1.238 92 1.146
Aprovativos 2025 - P6892 – 208 208 –
Extensão do complexo aquático - 
 plano de obras 7.541 3.122 10.663 –
Total (B) 8.198 6.053 11.861 2.390

13) Intangíveis:
13.A) Ativo Intangível: Valores em milhares de reais

31.12.2025 31.12.2024
Direito de uso de linha telefônica 34 34
Marcas e patentes 11 11
Softwares 1.399 1.289
Provisão para perda do direito 
 de uso de linha telefônica (34) (34)
Subtotal (A) 1.410 1.300
13.B) Amortização acumulada: Valores em milhares de reais

Taxa anual 
de amortização 31.12.2025 31.12.2024

Softwares 20% 1.193 1.113
Subtotal (B) 1.193 1.113
Intangível líquido = (A - B) 217 187

Valores em milhares de reais
Adições Baixas Amortizações 31.12.2025 31.12.2024

Marcas e patentes 11 – – – 11
Softwares 1.289 110 – 1.193 206
Total 1.300 110 – 1.193 217

14) Salários e encargos sociais: O grupo de contas “Salários e Encargos Sociais” 

é composto pelas seguintes contas: salários, retenções, encargos e provisões de 

férias e 13º salário. Valores em milhares de reais
31.12.2025 31.12.2024

Salários a pagar 1.424 1.307
Retenções sobre folha a recolher 1.147 999
Encargos sociais a pagar 1.303 1.172
Provisão de férias, 13º salário e encargos a pagar 4.907 4.750
Total 8.781 8.228

15) Fornecedores: O grupo de contas “Fornecedores” é composto pelas seguintes 

contas: fornecedores de materiais, serviços, de ativo fixo/obras e de geradores.

Valores em milhares de reais
31.12.2025 31.12.2024

Fornecedores de materiais 1.717 1.452
Fornecedores de serviços 2.620 2.342
Fornecedores de ativo fixo/obras 416 702
Fornecedores do grupo de geradores 6 6
Total 4.759 4.502

16) Obrigações tributárias: O grupo de contas “Obrigações Tributárias” é 

composto pelas seguintes contas: impostos retidos de terceiros e contribuições do 

Clube (1% PIS S/Folha de Pagamento). Valores em milhares de reais
31.12.2025 31.12.2024

Impostos retidos de terceiros 402 315
Impostos e contribuições a recolher 63 57
Total 465 372

17) Outras contas a pagar: O grupo de contas “Outras Contas a Pagar” é composto 

pelas seguintes contas: gás, energia elétrica, água e esgoto, repasses referentes a 

transferências de títulos previstos no artigo 15 “a” e “b” do estatuto social e outras.

Valores em milhares de reais
31.12.2025 31.12.2024

Consumo de gás 277 306
Consumo de energia elétrica 225 187
Consumo de água 92 312
Provisão de repasses nas transf.
 de títulos no art. 15 “a” e ”b” 1.350 2.067
Outras 99 66
Total 2.043 2.938

18) Receitas antecipadas: O grupo de contas “Receitas Antecipadas” é composto 

pelas seguintes contas: patrocínios, mensalidades antecipadas, eventos futuros e 

outras receitas, que serão apropriadas dentro de seus períodos de competência.

Valores em milhares de reais
31.12.2025 31.12.2024

Patrocínio diferido - Ambev 770 –
Mensalidades recebidas antecipadas 518 562
Eventos futuros 146 206
Acréscimos sobre negociação de débitos a receber 18 24
Propaganda - veiculação de vinhetas, stories e revista 61 5
Total 1.513 797
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Balanço patrimonial 2025 2024
Total das Total das

Nota Saúde Educação Atividades Atividades
Ativo/Circulante 1.379.055 804 1.379.859 1.203.118
 Caixa e equivalentes de caixa 5 2.737 – 2.737 3.681
 Contas a receber de clientes 6 1.303.380 535 1.303.915 1.130.533
 Estoques 7 4.817 – 4.817 6.000
 Adiantamentos a funcionários 1.235 2 1.237 1.157
 Adiantamentos a fornecedores 7.941 17 7.958 8.309
 Impostos a recuperar 8 27.223 219 27.442 34.422
 Outros ativos circulantes 31.722 31 31.753 19.016
Não Circulante 273.109 29 273.138 253.548
Realizável a longo prazo
 Contas a receber de clientes 6 193.904 – 193.904 174.526
 Impostos a recuperar 8 982 – 982 982
 Outros ativos não circulantes 1.226 – 1.226 1.226
 Depósitos judiciais 20 76.997 29 77.026 76.814
Imobilizado, líquido 9 50.302 – 50.302 50.496
Intangível, líquido 9 23 – 23 21

50.325 – 50.325 50.517
323.434 29 323.463 304.065

Total do Ativo 1.702.489 833 1.703.322 1.507.183

Balanço patrimonial 2025 2024
Edu- 

cação
Total das Total das

Nota Saúde Atividades Atividades
Passivo e Patrimônio Líquido/Circulante 1.307.427 285 1.307.712 1.142.609
 Fornecedores 10 304.918 58 304.976 286.410
 Obrigações sociais e trabalhistas 11 307.078 11 307.089 297.668
 Obrigações fiscais 12 171.765 58 171.823 159.496
 Honorários médicos a pagar 13 86.198 – 86.198 82.053
 Parcelamento de Impostos 14 5.768 – 5.768 2.347
 Estoques de terceiros 15 1.258 – 1.258 1.258
 Receitas diferidas 16 85.486 52 85.538 86.302
 Contas a pagar 17 29.703 – 29.703 24.473
 Adiantamento de clientes 18 303.495 5 303.500 189.592
 Outros passivos circulantes 11.758 101 11.859 13.010
Não Circulante 246.878 113 246.991 218.100
 Parcelamento de impostos 14 28.500 – 28.500 16.580
 Contas a pagar 17 3.186 – 3.186 3.186
 Provisão para descontinuidade 19 28.683 – 28.683 27.375
 Provisão para contingências 20 186.509 113 186.622 170.959
Patrimônio Líquido 21 148.184 435 148.619 146.474
 Patrimônio social 148.143 448 148.591 147.389
 Ajuste de avaliação patrimonial (2.116) – (2.116) (2.218)
 Superávits do exercício 2.157 (13) 2.144 1.303
Total do Passivo 1.702.489 833 1.703.322 1.507.183

Demonstração do resultado 2025 2024
Total das Total das

Receitas Nota Saúde Educação Atividades Atividades
Sem Restrição
 Serviços administrativos 22 54.116 – 54.116 154.422
 Receitas de pacientes convênios
  e particulares 90.341 – 90.341 5.652
 Outras receitas 23 7.844 – 7.844 10.592
 Receitas com serviços voluntários 35 1 – 1 1

152.302 – 152.302 170.667
Com Restrição
 Receitas com subvenções - custeio 24 36.958 – 36.958 39.056
 Receitas com subvenções -
  investimento 25 199 – 199 192
 Outras receitas 23 21 – 21 1
 Doações 64 – 64 62

37.242 – 37.242 39.311
Total das Receitas 189.544 – 189.544 209.978
Custos e Despesas Operacionais
 Despesas com pessoal 26 (55.520) – (55.520) (59.200)
 Serviços de terceiros 27 (62.253) – (62.253) (62.747)
 Drogas, medicamentos e materiais 28 (32.864) – (32.864) (45.459)
 Depreciações e amortizações (441) – (441) (425)
 Energia elétrica, água e telefonia (3.187) – (3.187) (3.240)
 Manutenções, conservações e limpeza (316) – (316) (186)
 Locações (1.952) – (1.952) (2.118)
 Gêneros alimentícios (4.841) – (4.841) (4.972)
 Viagens e estadias (232) – (232) (233)
 Impostos, taxas e contribuições (218) – (218) (83)
 Fretes e remoções de pacientes (58) – (58) (39)
 Outros custos indiretos (9.090) (4) (9.094) (1.436)

(170.972) (4) (170.976) (180.138)
 Despesas administrativas 29 (51.437) – (51.437) (60.850)
 Depreciações e amortizações (241) – (241) (246)
 Despesa com provisões
  para contingências 20 (15.662) – (15.662) (11.817)
 Provisão para créditos
  de liquidação duvidosa 6 (10.026) – (10.026) (7.691)
 Resultado de encerramento
  de contratos de gestão 30 (1) – (1) –
 (Despesas) receitas financeiras,
  líquidas 31 60.953 (9) 60.944 52.068
 Despesas com serviços voluntários 35 (1) – (1) (1)

(16.415) (9) (16.424) (28.537)
Total das Despesas (187.387) (13) (187.400) (208.675)
Superávits dos Exercícios 2.157 (13) 2.144 1.303

Demonstração do resultado abrangente 2025 2024
Edu- 

cação
Total das Total das

Saúde Atividades Atividades
Superávits dos Exercícios 2.157 (13) 2.144 1.303
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado Abrangente do Exercício 2.157 (13) 2.144 1.303

Demonstração das mutações do patrimônio líquido (total das atividades)
 Patrimônio social Superávits dos exercícios Ajuste de avaliação patrimonial Total

Em 1º de Janeiro de 2024 146.527 964 (2.320) 145.171
 Transferência 964 (964) – –
 Realização do ajuste de avaliação patrimonial (102) – 102 –
 Superávit do exercício – 1.303 – 1.303
Em 31 de Dezembro de 2024 147.389 1.303 (2.218) 146.474
 Transferência 1.303 (1.303) – –
 Realização do ajuste de avaliação patrimonial (102) – 102 –
 Superávit do exercício – 2.144 – 2.144
Em 31 de Dezembro de 2025 148.591 2.144 (2.116) 148.619

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras
1. Contexto Operacional: a) Objetivos Sociais: A Pró-Saúde - Associação Benefi-
cente de Assistência Social - Em Recuperação Judicial, é uma entidade civil de direito 
privado, sem fins lucrativos, filantrópica, com atividade na área da saúde, educação e 
assistência social, com seu foro jurídico na cidade de São Paulo, Estado de São Pau-
lo, fundada em 1967, com título de Utilidade Pública, certificada como Entidade Bene-
ficente de Assistência Social pelo Ministério da Saúde. Tem como finalidade estatutá-
ria, conforme artigo 3º: I. Prestar e promover a assistência à saúde, serviços 
médico-hospitalares, prontos-socorros, pronto atendimentos, serviços de emergência, 
serviços auxiliares em saúde, tanto em regime de internação quanto ambulatorial, a 
quantos procurarem seus serviços, sem distinção de nacionalidade, raça, credo reli-
gioso ou opinião política. II. Prestar e promover a assistência à educação em todos os 
níveis, creches, básico, profissionalizante, técnico e universitário a quantos procura-
rem seus serviços, sem distinção de nacionalidade, raça, credo religioso ou opinião 
política. III. Prestar assistência social por Instituições de Longa Permanência para 
Idosos (ILPI), Centros de Convivência e fortalecimento de vínculos para crianças, ado-
lescentes, idosos e outras atividades que ajudem a comunidade a se realizar. IV. De-
senvolver, direta ou indiretamente, a educação e a pesquisa, tanto pura quanto aplica-
da, em seus estabelecimentos próprios e ainda por meio de convênios, 
credenciamentos, termo de colaboração, termo de fomento e congêneres, para favo-
recer o aperfeiçoamento das atividades da educação e da saúde. V. Desenvolver, pro-
mover e apoiar atividades voltadas à saúde e bem-estar, incluindo, mas não se limi-
tando a campanhas de conscientização, prestação de serviços de saúde preventiva, 
apoio a tratamentos médicos, apoio no fornecimento de medicamentos e outros insu-
mos, assistência psicológica, educação em saúde, apoio a grupos de risco e realiza-
ção de parcerias com outras entidades e órgãos de saúde. VI. Levar a efeito, dentro de 
suas possibilidades, atividades de saúde comunitária, com vistas à prevenção da do-
ença, orientação sanitária e imunização. VII. Promover, realizar ou contribuir, por 
meios próprios ou em parceria com terceiros, com campanhas que tenham por objeti-
vo ações de promoção, prevenção, precaução e proteção da Saúde. VIII. Criar e divul-
gar indicadores de saúde que possam referenciar a melhor qualificação de seus pro-
pósitos, conforme previsto neste estatuto. IX. Atuar junto a comunidades e órgãos de 
interesse social para divulgar seu conhecimento e experiência para fins de fortalecer 
e qualificar os agentes do mercado de saúde. Quanto às suas finalidades, conforme 
prevê o artigo 4º do Estatuto, a Pró-Saúde desenvolverá as seguintes atividades: I. 
Educacionais em formação escolar, em todos os níveis, podendo fundar e manter 
escolas, faculdades e cursos em geral e franqueá-los a quem de direito os procurar, 
podendo inclusive conceder bolsas de estudo. II. Prestar serviços em administração 
escolar e universitária, hospitalar, na modalidade de assessoria e/ou consultoria téc-
nicas, diagnóstico ou a administração e gestão operacional propriamente dita, e ou-
tros serviços de saúde a entidades congêneres ou não, também a estabelecimentos 
próprios ou de terceiros, públicos ou privados, inclusive com o patrocínio e desenvol-
vimento direto e indireto de pesquisas científicas. III. Promover, coordenar e organizar 
congressos, simpósios e jornadas específicas na área da saúde. IV. Celebrar e cum-
prir contratos de gestão, termos de fomento, termos de cooperação, acordos de coo-
peração, convênios e parcerias com o Poder Público ou iniciativa privada, para a ges-
tão e/ou administração de estabelecimentos de saúde, recebendo recursos financeiros 
e, eventualmente, bens públicos ou particulares. V. Divulgar seu conhecimento técnico 
e científico através de meios de comunicação de qualquer natureza. VI. Participar, 
apoiar e promover associações de classe e sindicatos que representem seus interes-
ses, notadamente os setores de saúde e educação. VII. Adquirir novas tecnologias, 
equipamentos hospitalares, softwares e afins, para as áreas de saúde e educação, de 
origem nacional ou importado, para melhor atender os usuários de seus serviços. • 
Atividade de Saúde: Fundamentada em seu Estatuto Social, a Pró-Saúde - Associa-
ção Beneficente de Assistência Social e Hospitalar - Em Recuperação Judicial tem por 
objetivo prestar assistência gratuita aos que não tiverem recursos, na proporção míni-
ma exigida pela legislação, nos estabelecimentos próprios e naqueles eventualmente 
aceitos em comodato ou qualquer outra forma de contratação. Em 2025 a Entidade 
realizou em seus estabelecimentos de saúde próprios, atendimentos de 22.628 (Em 
2024 - 36.510) pacientes/dia, e em atendimentos ambulatoriais 523.647 (Em 2024 - 
919.334). No trabalho desenvolvido em estabelecimento de Saúde, que está sob Con-
trato de Gestão em (01 município), realizou no exercício de 2025 atendimentos ambu-
latoriais de 638.581 (Em 2024 - 629.801). As unidades que compõem a área da saúde 
em 2025 estão relacionadas a seguir: Contratos Próprios/Comodato em Atividade: 
1. Hospital Bom Pastor - Guajará-Mirim/RO; 2. Hospital Metropolitano Pro-Saúde VA/
MG; 3. Pró-Saúde Métodos Gráficos Coronel Fabriciano/MG; 4. Pró-Saúde Especiali-
dades Veneza/MG; 5. Pró-Saúde Especialidades Timóteo/MG. Contratos de Gestão 
em Atividade: 1. Unidade de Pronto Atendimento da Zona Leste. Sedes e Escritó-
rios Regionais em Atividade: 1. Sede Administrativa; 2. A.M.S.S. Escritório Central 
- Sede Social. Contrato Próprio/Comodato sem Atividade, mas com Movimento 
Operacional/Financeiro: 1. Hospital Alayde Costa;  2. Hospital de Porto Trombetas; 
Oriximiná/PA; 3. Hospital Yutaka Takeda - Serra dos Carajás-Parauapebas/PA; 4. Hos-
pital 5 de Outubro - Canaã dos Carajás/PA. Contrato de Gestão sem Atividades, 
mas Movimento Operacional/Financeiro: 1. Hospital Dr. Luiz Camargo da Fonseca 
e Silva; 2. Centro de Saúde Maria Conceição Santiago Imbassay; 3. Pró-Saúde Asso-
ciação Beneficente Associação Sociedade e Hospital Santa Casa de Atibaia; 4. Hos-
pital Municipal de Araucária; 5. Hospital Central Dr. Benicio Tavares Pereira; 6. Hospital 
Municipal de Araguaína; 7. Hospital Municipal de Foz do Iguaçu; 8. Hospital de Urgên-
cia da Região Sudoeste (Santa Helena de Goiás/GO); 9. Pró-Saúde - Serviços de 
Saúde Catanduva; 10. Hospital Regional de Arapoema; 11. Hospital Regional de Ara-
guaína; 12. HDT Hospital de Doenças Tropicais Araguaína; 13. Hospital Regional de 
Gurupi; 14. Hospital Regional de Araguaçu; 15. Hospital Materno Infantil Tia Dedé; 16. 
Hospital e Maternidade Dona Regina Siqueira Campos de Palmas; 17. Hospital de 
Pequeno Porte Alvorada; 18. Hospital Regional de Paraíso Dr. Alfredo O. Barros; 19. 
Hospital Regional de Porto Nacional; 20. Hospital Regional de Miracema; 21. Hospital 
Regional de Pedro Afonso; 22. Hospital Regional de Guaraí; 23. Hospital Geral de 
Palmas Dr. Francisco Ayres; 24. Hospital Infantil de Palmas - Dr. Hugo da Rocha Silva; 
25. Hospital de Referência de Arraias; 26. Hospital de Referência de Dianópolis; 27. 
Hospital e Maternidade São Jose do Ribamar; 28. Unidade de Terapia Intensiva Hos-
pital e Carlos Chagas; 29. Hospital Estadual Prefeito João Batista Caffaro; 30. Hospital 
Estadual Alberto Torres; 31. Hospital Estadual Rocha Faria; 32. Hospital Estadual An-
chieta (HEAN); 33. Pronto Socorro do Engenho Novo; 34. Hospital Municipal de Barue-
ri - Dr. Francisco Moran; 35. Hospital Estadual Adão Pereira Nunes; 36. Upa Itaboraí; 
37. Hospital de Clínicas de Campo Limpo Paulista; 38. Hospital Regional de Uberaba; 
39. Unidade Pronto Atendimento Mirante; 40. Unidade Pronto Atendimento São Bene-
dito; 41. Pronto Atendimento Matão; 42. Unidade de Pronto Atendimento - Upa 24 
Horas (MACARENKO); 43. Pró-Saúde Regional Bahia (UPA Valéria - Salvador/BA); 
44. Hospital Geral Dra. Francisca Mendes (Manaus/AM); 45. Maternidade de Risco 
Habitual Zona Norte de Macapá/PA; 46. Hospital Municipal Nossa Senhora da Luz dos 
Pinhais; 47. Serviço de Urgência de Mogi das Cruzes; 48. Hospital Estadual Getúlio 
Vargas; 49. Hospital Deputado Luís Eduardo Magalhães; 50. Hospital Municipal de 
Mogi das Cruzes Prefeito Waldemar Costa Filho; 51. UBS Alto do Ipiranga - Mogi das 
Cruzes/SP; 52. Única Fisioterapia e Reabilitação - Mogi das Cruzes/SP; 53. UPA Porte 
II - Mogi das Cruzes/SP; 54. Hospital Estadual do Cérebro Paulo Niemeyer; 55. Hospi-
tal Estadual de Urgência e Emergência - Vitória/ES; 56. Hospital Galileu - PA; 57. 
Hospital Metropolitano de Urgência e Emergência; 58. Hospital Regional da Transa-
mazônica; 59. Hospital Materno Infantil de Barcarena - Dra. Anna Turan; 60. Hospital 
Regional do Baixo Am do Para Dr. Waldemar Penna; 61. CAPS AD - Mogi das Cruzes/
SP; 62. Hospital Oncológico Infantil Octavio Lobo; 63. Hospital Regional do Sudeste do 
Pará Dr. Geraldo M. de Castro Veloso. Escritórios Regionais sem Atividade: 1. Es-
critório Regional - Tocantins; 2. Escritório Regional - Rio de Janeiro. • Atividade de 
Educação: Contrato Termo de Colaboração, mas Movimento Operacional/Finan-
ceiro: 1. Centro Educacional Infantil Santa Rita; 2. Creche Jardim Eliane; 3. Creche 
Jardim São Jorge; 4. CEI Lageado. A Pró-Saúde, ao longo de sua história, desenvol-
veu técnicas de excelência na gestão hospitalar, notadamente reconhecida no territó-
rio nacional, principalmente, através da celebração de contratos de gestão para admi-
nistração hospitalar com entes públicos em diversos estados do Brasil. No entanto, 
esse modelo de negócio tem demonstrado ao longo dos anos, que quando o ente 
público não consegue honrar os pagamentos das subvenções, tem comprometido de 
forma significativa a gestão hospitalar e por reflexo geram passivos para a Pró-Saúde 
e diversas contingências de ordem trabalhistas e cíveis. Os reflexos dessas operações 
podem ser representados pela quantidade de filiais encerradas, bem como, de filiais 
com incerteza de continuidade operacional, que em 31 de dezembro de 2025, podem 
ser assim demonstradas: 

Filiais encerradas:

Descrição Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
1. Hospital Porto de Trombetas/PA 9.665 5.746 3.919
2. Hospital Yutaka Takeda/PA 28.088 30.077 (1.989)
3. Hospital 05 de Outubro/PA 14.358 23.902 (9.544)
4. Hospital Municipal de Araucária - PR 50.474 28.795 21.679
5. Hospital Central Dr. Benício T P -
 Vitória/ES 1.513 2.920 (1.407)
6. Hospital Municipal de Araguaína - TO 26.510 7.399 19.111
7. Hospital de Pinhais - PR 903 1.134 (231)
8. Hospital de Foz do Iguaçu - PR 1.409 7.582 (6.173)
9. Hospital Sta. Helena de Goiás - GO 1.573 6.732 (5.159)
10. Catanduva - SP 981 27.439 (26.458)
11. CAPS Mogi 645 2.617 (1.972)
12. HMD Madre de Dio 5.075 20.615 (15.540)
13. Hospital Luiz Camargo 58.137 43.953 14.184
14. Hospital Atibaia 99 1.999 (1.900)
15. Hospital Regional Arapoema 2.469 70 2.399
16. Hospital Araguaína 18.382 6.250 12.132
17. H.D.T Araguaína 4.016 507 3.509
18. Hospital Regional Gurupi 10.000 1.366 8.634
19. Hospital Regional Araguaçu 2.922 145 2.777
20. Hospital M.J. Tia Dedé 3.884 697 3.187
21. Hospital M.C. de Palmas 8.544 3.718 4.826
22. Hospital P.P. Alvorada 2.350 42 2.308
23. Hospital Regional Paraíso - TO 4.196 2.617 1.579

Descrição Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
24. Hospital Porto Nacional 4.687 3.001 1.686
25. Hospital Regional Miracema 5.581 1.371 4.210
26. Hospital Regional Pedro Afonso 2.178 450 1.728
27. Hospital Regional Guaraí 4.511 605 3.906
28. Hospital Palmas 28.111 18.006 10.105
29. Hospital Infantil de Palmas 3.574 1.243 2.331
30. Hospital de Arraias 5.186 52 5.134
31. Hospital Regional Dianópolis 4.775 111 4.664
32. Hospital Estadual Prefeito
 João Batista Caffaro 9 6.174 (6.165)
33. Alberto Torres - RJ 6.138 11.923 (5.785)
34. Hospital Rocha Faria 30.957 37.460 (6.503)
35. Pronto Socorro Barueri 342 3.184 (2.842)
36. Centro Saúde Conceição 2.134 14.240 (12.106)
37. Centro Reabilitação de Mogi 559 3.668 (3.109)
38. MT HSL 74.376 50.570 23.806
39. Hospital Santarém 53.574 37.038 16.536
40. Hospital de São José do Ribamar - MA 37.252 7.574 29.678
41. Hospital Carlos Chagas - RJ 14.874 10.022 4.852
42. Hospital Municipal de Barueri - SP 66.127 30.772 35.355
43. Hospital Estadual
 Adão Pereira Nunes - RJ 358.071 241.742 116.329
44. Upa Itaboraí - RJ 27.767 12.235 15.532
45. Hospital de Clínicas Campo Limpo Paulista 943 6.375 (5.432)
46. Hospital de Uberaba 176 1.084 (908)
47. UPA Mirante 428 7.199 (6.771)
48. UPA São Benedito 1.622 7.703 (6.081)
49. Pronto Atendimento de Matão 1.931 9.492 (7.561)
50. UPA Macarenko - Sumaré 7.777 37.884 (30.107)
51. Hospital Alayde Costa 7.172 42.801 (35.629)
52. Hospital Abelardo - PA 49 193 (144)
53. UPA Valéria - BA 1.792 7.324 (5.532)
54. Samu - Mogi das Cruzes 672 4.619 (3.947)
55. Hospital Getúlio Vargas - RJ 274.172 239.875 34.297
56. Hospital de Mairi - BA 4.098 6.256 (2.158)
57. Instituto do Cérebro - RJ 33.571 35.368 (1.797)
58. Hospital Estadual Anchieta - RJ 809 24.717 (23.908)
59. Hospital de Mogi das Cruzes -
 Brás Cubas 7.056 10.220 (3.164)
60. UBS Ipiranga - SP 817 4.714 (3.897)
61. UPA Dra. Corasi - SP 372 1.398 (1.026)
62. Hospital de Vitória - ES 50.223 28.146 22.077
63. Hospital e Maternidade Macapá 38 1.915 (1.877)
64. Hospital Galileu - PA 17.448 12.410 5.038
65. Hospital Altamira - PA 17.910 24.879 (6.969)
66. Hospital Metropolitano 29.718 48.837 (19.119)
67. Hospital Barcarena 3.883 24.591 (20.708)
68. Hospital Oncológico Octavio Lobo 11.154 25.254 (14.100)
69. Creche Jardim Eliane 626 386 240
70. Creche Jardim São Jorge 467 187 280
71. Lageado 371 186 185
72. Santa Rita 418 173 245
73. Barra Funda 2 49 (47)
74. Regional TO 2.652 6.436 (3.784)
75. Casa de Saúde Santa Fé BH 3.770 18.507 (14.737)
76. Hospital Regional do Sudeste
 do Pará (Marabá) 34.019 29.174 4.845

1.503.132 1.386.115 117.017
Em razão do encerramento de filiais ocorridos nos últimos exercícios, a Sede Adminis-
trativa passou a ter perda significativa de suas receitas para custear os gastos corpo-
rativos compartilhados e demais despesas, acarretando déficits operacionais.
Descrição 2025 2024
Déficits líquidos do exercício da Sede Administrativa (29.003) (39.558)
(–) Resultado líquido financeiro 7.099 4.549
(+) Provisões para contingência (472) (13.441)
Déficits operacionais da sede administrativa (35.630) (30.666)
Considerando os desafios impostos pelo atual cenário econômico e do setor de saú-
de, algumas iniciativas de prospecção evoluíram em um ritmo diferente do inicialmen-
te previsto para 2025. No entanto, a estratégia de expansão no mercado privado, in-
cluindo outras entidades filantrópicas, segue o plano em plena execução, com foco na 
oferta de serviços especializados, como Diagnósticos, Estudos de Viabilidade, Presta-
ção de Serviços de Gestão Hospitalar, Assessorias, Consultorias e Negociação em 
Compras. Paralelamente, há um olhar atento para oportunidades no Sistema Único de 
Saúde (SUS), com uma análise criteriosa de projetos estratégicos. Essa avaliação 
considera-se fatores essenciais para a sustentabilidade dos negócios, como localiza-
ção geográfica, sinergias regionais e viabilidade econômico-financeira. Em 2025, as 
atividades da área de Novos Negócios estiveram direcionadas à diversificação do 
portfólio de serviços, ao fortalecimento do relacionamento com a base de clientes 
ativa e à prospecção de novos clientes potenciais. Essas iniciativas contribuíram para 
o aumento do volume e da assertividade dos serviços prestados, especialmente junto 
aos clientes com Termos de Cooperação Técnica vigentes. No que se refere aos estu-
dos realizados pelo setor, observou-se um crescimento de aproximadamente 10% em 
relação ao exercício de 2024. Entretanto, verificou-se número reduzido de oportunida-
des de incorporação de novas unidades ao portfólio institucional, em razão das condi-
ções econômico-financeiras dos projetos analisados, as quais poderiam representar 
riscos à sustentabilidade institucional. Para o exercício de 2026, a estratégia permane-
ce concentrada no fortalecimento do portfólio de serviços e na ampliação da prospec-
ção de novos clientes, com expectativa preliminar de crescimento de aproximadamen-
te 15% nas vendas. b) Recuperação Judicial: A recuperação judicial foi uma medida 
tomada no sentido de complementar o plano das ações estratégicas visando a recu-
peração financeira da entidade. Vale rememorar que alguns entes públicos contratan-
tes da Entidade, deixaram de efetuar, no tempo e valores ajustados, os repasses ne-
cessários para o custeio dos serviços nas Unidades de Saúde, motivo pelo qual se viu 
obrigada a ingressar com ações de cobrança de seus ativos financeiros. Com o ina-
dimplemento dos entes públicos, a Pró-Saúde não conseguiu fazer frente às obriga-
ções financeiras assumidas junto aos seus fornecedores e colaboradores, no tempo e 
valores ajustados, o que por via de consequência, levou ao ajuizamento de inúme-
ras ações em face da Entidade. Assim, as cobranças começaram a ocorrer em duas 
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frentes: de um lado, credores da Pró-Saúde acionam  judicialmente a Entidade, tanto 
na Justiça Estadual quanto na Justiça do Trabalho; de outro lado, a própria Entidade 
demanda em face do poder público na Justiça Estadual, por meio de ações de cobran-
ças ou execuções judiciais. Ocorre que, em razão de peculiaridades processuais das 
ações ajuizadas contra a entidade - ou porque trabalhistas ou porque lastreadas em 
títulos executivos - sua evolução é invariavelmente mais célere do que o moroso pro-
cesso de cobrança contra o Poder Público que, muitas vezes, tramitam em Varas da 
Fazenda Pública. Fato é que, com as condenações advindas das ações ajuizadas em 
face da Entidade, os credores começaram a adotar medidas de constrição patrimonial 
e a Entidade, para proteger seus ativos e tentar negociar um plano de pagamento vi-
ável de seus credores, optou pelo ajuizamento de um Pedido de Recuperação Judicial. 
Desta feita, após a elaboração do Quadro Geral de Credores, no qual estão relaciona-
dos todos os débitos da Entidade até o dia 26/05/2023, ajuizamos o pedido de recu-
peração judicial (Processo nº 1067393-13.2023.8.26.0100, em tramite junto à 3ª Vara 
de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca de São Paulo/
SP), que teve deferido seu processamento pelo Juízo Universal, no dia 10/07/2023. 
Em abril de 2024 apresentamos o Plano de Recuperação Judicial, analisado em As-
sembleia Geral de Credores em 24 de outubro de 2024 e neste momento, o processo 
aguarda apreciação do Juízo da 3ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais de 
São Paulo para homologação do Plano de Recuperação Judicial, à luz do inciso II, do 
artigo 52, da Lei nº 11.101/05. Em janeiro de 2025 o Juízo Recuperacional determinou 
a apresentação das certidões demonstrando sua regularidade fiscal, o que foi realiza-
do no prazo legal determinado. Contudo, o Administrador Judicial, seguido pelo Juízo 
recuperacional, determinou a apresentação de todas as Certidões Negativas de Débi-
tos (CNDs) relacionadas a todos os municipios/estados nos quais a Pró-Saúde exerce 
ou exerceu atividades. No dia 19/02/2025, foram apresentadas as Certidões Negati-
vas de Débitos relativas a alguns dos entes federativos. Os demais documentos perti-
nentes (CNDs) foram apresentados ao Juízo Recuperacional no dia 22/04/2025, a fim 
de cumprir todas as exigências para a homologação final. No curso do processo tam-
bém foram apresentadas as certidões fiscais e demais documentos exigidos pelo Juí-
zo Recuperacional para fins de verificação da regularidade fiscal da entidade, requisi-
to previsto no artigo 57 da Lei nº 11.101/2005. A Pró-Saúde apresentou certidões 
positivas com efeitos de negativas e demais documentos comprobatórios relativos às 
obrigações fiscais discutidas, sustentando o cumprimento das exigências legais ne-
cessárias à homologação do plano. Em 16/12/2025 o STJ julgou os recursos especiais 
apresentados pela Pró-Saúde, que discutiam a possibilidade de associações sem fins 
lucrativos se utilizarem do regime instituído pela Lei nº 11.101/2005 (Lei de Recupera-
ção Judicial) improcedentes. Até a data de emissão das demonstrações financeiras, 
não houve trânsito em julgado com efeitos que impeçam a continuidade do processo 
em curso. Dessa forma, a continuidade operacional da Entidade depende da conclu-
são dos eventos acima descritos, especialmente da homologação do plano de recupe-
ração judicial e do cumprimento das obrigações assumidas, os quais envolvem fatores 
que não estão sob controle exclusivo da Administração. 2. Base de Preparação: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base nas práticas contábeis adota-
das no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, as 
orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em especial 
a Resolução CFC n° 1.409/12 que aprovou a ITG 2.002 (R1) para as Entidades sem 
finalidade de lucros, e CPC 07 (R1) - Subvenção e Assistência Governamentais. A 
emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 27 
de abril de 2026. 2.1 Base de Mensuração: As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado, do terreno e edificações do ativo 
imobilizado da Sede Administrativa para os quais foram adotados o critério do custo 
atribuído, bem como, para o ativo imobilizado do Hospital São Luiz em Cáceres/MT 
avaliado pelo valor justo. 2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas 
demonstrações financeiras são apresentadas em real, que é a moeda funcional da 
Entidade. Os valores estão sendo apresentados em milhares de reais exceto quando 
informado de outra forma. 2.3. Uso de estimativas e julgamentos: A elaboração das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premis-
sas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis 
são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
períodos futuros afetados. As informações sobre incertezas de premissas e estimati-
vas que apresentem risco significativo de resultar em ajuste material no próximo exer-
cício financeiro e julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que 
apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras 
estão incluídos nas seguintes notas explicativas: • Nota 6 b - Perdas estimadas com 
créditos de liquidação duvidosa; • Nota 9 - Imobilizado e Intangível (Depreciação do 
ativo imobilizado); • Nota 19 - Provisões para descontinuidade; e • Nota 20 - Provisões 
para contingências. 3. “Operação S.O.S.” e seus reflexos na associação: Em agos-
to de 2018, a associação tomou conhecimento de que alguns de seus executivos te-
riam, por iniciativa própria, colaborado espontânea e efetivamente com uma investiga-
ção conduzida pelo Ministério Público Federal no Estado do Rio de Janeiro. A 
associação esclarece que a ação judicial é sigilosa e, enquanto pessoa jurídica, não 
tem acesso ao seu teor, porque, como evidenciado pela própria divulgação oficial do 
Ministério Público Federal, tratou-se de uma decisão unilateral dos colaboradores pes-
soas físicas. Importante destacar que no exercício de 2025 não houve qualquer alte-
ração ou nova informação referente à ação judicial e investigação que tragam conse-
quências juridicamente relevantes à Pró-Saúde, e está atenta a qualquer movimento 
neste sentido, de forma que possa tomar as medidas necessárias à reparação de 
qualquer dano que tenha sofrido. Em razão do segredo de justiça, ainda não é possí-
vel mensurar com confiabilidade a totalidade do impacto financeiro das denúncias 
veiculadas envolvendo supostas práticas ilícitas executadas por terceiros. Todavia, os 
montantes já apurados desses impactos foram ajustados. Buscando honrar os 58 
anos de existência e a relevância social de seus serviços, notadamente na saúde 
pública, um conjunto de ações concretas, que visam a estabelecer padrões elevados 
de integridade na rotina institucional vêm sendo adotados desde 2017, a fim de garan-
tir as atividades desenvolvidas pela associação através de um caminho de ética e 
transparência. 4. Resumo das Principais Práticas Contábeis: As políticas contábeis 
descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
períodos apresentados nessas demonstrações financeiras. a) Ativos circulantes e 
não circulantes: • Caixa e equivalentes de caixa: Incluem valores em caixa, contas 
bancárias e investimentos de curto prazo com liquidez imediata e vencimento igual ou 
inferior a 90 (noventa) dias e com risco insignificante de variação no valor de mercado, 
sendo demonstrados pelo custo acrescido de juros auferidos. • Contas a receber de 
clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de 
clientes pela prestação de serviços no curso normal das atividades da Entidade. São 
registradas pelo valor faturado, obedecendo ao regime contábil da competência. A 
provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída em montantes considera-
dos suficientes pela Administração da Entidade para fazer face a eventuais perdas na 
realização dos créditos, quando necessário. • Estoques: Os estoques são avaliados 
ao custo médio de aquisição, que não excede ao valor de realização e referem-se aos 
produtos de materiais médico-hospitalares, de conservação e consumo geral, higiene, 
lavanderia, gêneros alimentícios e medicamentos. • Imobilizado: A Administração da 
Entidade optou por avaliar o terreno e edificação da Sede Administrativa na data de 
abertura do exercício de 1° de janeiro de 2011 pelo custo atribuído, bem como, os 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2025

19) Lei de incentivo ao esporte:     Refere-se à captação de recursos do Projeto 
Complexo de Excelência em Esportes com supervisão do Ministério do Esporte, com 
aporte inicial de R$ 3 (três mil reais) de doações oriundas de incentivos fiscais do 
Imposto de Renda, aplicados em conta vinculada no BB, com mais doações, com 
saldo atualizado em 31 de dezembro de 2025 no montante de R$ 162 (cento e 
sessenta e dois mil reais), mais o Ato Convocatório nº 11 que tem como objetivo o 
apoio financeiro para viabilização de Equipe Técnica e Multidisciplinar vinculada à 
formação de atletas olímpicos e paraolímpicos do Clube, aportado em 05 de 
dezembro de 2024 no valor de R$ 2.676 (dois milhões, seiscentos e setenta e seis 
mil reais) com saldo atualizado até 31 de dezembro de 2025 no montante de 
R$ 2.094 (dois milhões e noventa e quatro mil reais), mais o Ato Convocatório nº 12 
que tem como objetivo a aquisição de equipamentos e/ou materiais esportivos 
visando a atualização e modernização dos parques esportivos que o Clube em 
consonância com o programa de formação de atletas CBC, com aporte em 18 de 
dezembro de 2024 no valor de R$ 984 (novecentos e oitenta e quatro mil reais) mais 
um aporte em 20 de agosto de 2025 no valor de R$ 180 (cento e oitenta mil reais) 
com valor atualizado até 31 de dezembro de 2025 no montante de R$ 1.248 
(um milhão, duzentos e quarenta e oito mil reais) perfazendo um saldo disponível 
geral no montante de R$ 3.504 (três milhões, quinhentos e quatro mil reais) até 31 de 
dezembro de 2025 - (R$ 3.809 em 31 de dezembro de 2024) conforme quadro 
demonstrativo a seguir:

Valores em milhares de reais
31.12.2025 31.12.2024

Projeto IR complexo excelência em esportes 162 149
Projeto CBC ato convocatório nº11 2.094 2.676
Projeto CBC ato convocatório nº12 1.248 984
Total 3.504 3.809
20) Não circulante - provisão para contingências e depósitos judiciais: As 
m ovimentações das contas de provisão para contingências trabalhistas, fiscais e 
outras, no exercício de 2024 e de 2025, estão demonstradas no quadro a seguir:

Valores em milhares de reais
Provisão para 
contingências

 trabalhistas

Depósitos
 judiciais

 trabalhistas

Provisão
 para outras

 contingências
Saldos em 31 de dezembro de 2023 3 (11) 1.133
Acordos/Pagtos/Levant. de Alvarás (130) 30 –
Provisões/Correções/Depósitos 174 (53) 174
Reversões (8) – (23)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 39 (34) 1.284
Acordos/Pagtos/Levant. de Alvarás (81) 13 (73)
Provisões/Correções/Depósitos 82 – 423
Reversões – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 40 (21) 1.634
As provisões para contingências são registradas contabilmente de acordo com o 
Pronunciamento Técnico CPC 25. De acordo com esta norma, passivo é uma 
obrigação presente do Clube, derivada de eventos já ocorridos, cuja liquidação se 
espera que resulte em saída de recursos financeiros, capazes de gerar benefícios 
econômicos, enquanto obrigação legal é aquela que deriva de um contrato, por meio 
de termos explícitos ou implícitos, legislação ou outra ação da Lei. Por sua vez, 
Passivo Contingente é assim definido pelo CPC/CFC: a) Uma obrigação possível 
que resulta de eventos passados e cuja existência será confirmada apenas pela 
ocorrência, ou não, de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob 
controle da entidade, ou b) Uma obrigação presente que resulta de eventos 
passados, mas que não é reconhecida porque: • Não é provável que uma saída de 
recursos que incorporam benefícios econômicos seja exigida para liquidar a 
obrigação; ou • O valor da obrigação não pode ser mensurado com suficiente 
confiabilidade. De acordo com o item 14 do referido pronunciamento do CPC, uma 

provisão deve ser reconhecida quando atender simultaneamente as três condições a 
seguir: a) a entidade tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) como 
resultado de evento passado; b) seja provável que será necessária uma saída de 
recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação; e c) possa 
ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação. Dessa forma, as 
contingências passivas podem ou não serem registradas como passivo. Os principais 
passivos contingentes do Clube são de natureza trabalhista, tributária e cível. A 
provisão existente abrange exclusivamente os passivos contingentes classificados 
como perdas prováveis, cujas obrigações puderam ser estimadas de forma confiável 
pelos advogados patronos das causas. As provisões são revistas e ajustadas 
trimestralmente com base nas informações e recomendações apresentadas pelos 
advogados patronos. Adota-se como política a constituição de provisões apenas para 
perdas consideradas prováveis e passíveis de mensuração com elevado grau de 
segurança, reservando-se à divulgação, sem provisionamento, das contingências 
cujo desfecho seja classificado como possível. Considerando que parcela substancial 
das provisões não está suportadas por depósitos judiciais, nem por recursos 
segregados e aplicados no mercado financeiro, as atualizações monetárias 
correspondentes impactam diretamente os resultados dos exercícios, uma vez que 
não existe renda de aplicações financeiras para se contrapor às atualizações das 
provisões para as quais não existem depósitos judiciais. 20.A - Trabalhistas: 20.A1 
- Provisão para contingências trabalhistas: As provisões trabalhistas referem-se, 
majoritariamente, a ações movidas por ex-colaboradores pleiteando o pagamento de 
horas extras e demais verbas trabalhistas, bem como por ex-colaboradores de 
empresas terceirizadas, cooperativas ou prestadores de serviços, com pedidos de 
reconhecimento de vínculo empregatício e consequente pagamento de verbas 
indenizatórias. Em 31 de dezembro de 2025, o saldo provisionado para tais 
contingências é de R$ 40 (quarenta mil reais), abrangendo 36 (trinta e seis) processos 
trabalhistas em curso (24 em 31 de dezembro de 2024). A posição atualizada dos 
processos considerados para fins de provisão contábil encontra-se assim resumida:

Valores em milhares de reais
(+) Valor envolvido 899
(–) Perdas consideradas possíveis ou remotas 859
(=) Valor para as perdas consideradas prováveis
  ou praticamente certas 40
20.A2 - Depósitos judiciais trabalhistas: O Clube mantém um montante de R$ 21 
(vinte e um mil reais) de depósitos recursais vinculados a processos judiciais de 
natureza trabalhista em andamento, os quais são controlados de forma histórica e 
individualizada. 20.B - Provisão para outras contingências: O Clube mantém um 
montante de R$ 1.634 (um milhão, seiscentos e trinta e quatro mil reais) de provisão 
para outras contingências que correspondem aos seguintes processos:

Valores em milhares de reais
31.12.2025 31.12.2024

COFINS sobre receitas não próprias 1.634 1.284
Total 1.634 1.284
20.B1- COFINS: O Clube obteve sucesso parcial na liminar obtida em 1999 com decisão 
transitada em julgado, para afastar a pretensão da tributação pelo COFINS sobre suas 
receitas próprias que, segundo entendimentos do consultor tributário do Clube já 
estariam isentas, conforme a constituição federal de 1988, artigo 195, Lei Complementar 
70/1991, Lei Nº 9718/98 e MP 2158-35/2001. O Clube julga suficiente para cobrir o risco 
existente, uma provisão dos últimos 5 (cinco) anos, com um montante atualizado para 
31 de dezembro de 2025 de R$ 1.634 (um milhão, seiscentos e trinta e quatro mil reais). 
21) Receitas de exercícios futuros: O grupo de “Receitas de Exercícios Futuros” é 
composto pelas seguintes contas: patrocínios e acréscimos sobre negociações de 
débitos a receber, cuja realização financeira ocorrerá em prazo superior a 12 (doze) 
meses contados da data-base do Balanço Patrimonial.

Valores em milhares de reais
31.12.2025 31.12.2024

Patrocínio Ambev 983 –
Acréscimos sobre negociação de débitos a receber – 3
Total 983 3
22) Contingências cíveis e fiscais ativas: 22.A)  Contingências fiscais ativas: 
22.A1 - PIS: O Clube ingressou com Ação Declaratória Cumulada com Repetição de 
Indébito e Declaração de Inexigibilidade da Contribuição ao PIS incidente sobre a 
folha de pagamento, referente ao período de dezembro de 1987 a março de 1996, 
sob o processo nº 0036906-08.1997.4.03.61000, ajuizado em dezembro de 1997. A 
ação teve êxito, com decisão favorável ao Clube, reconhecendo o direito à restituição 
do valor recolhido indevidamente, atualmente estimado em R$ 725 (setecentos e 
vinte e cinco mil reais). O crédito encontra-se em fase de regularização junto à 
Receita Federal e será reconhecido no resultado do exercício somente após a efetiva 
restituição. 22.A2 - IPTU: O Clube solicitou a restituição de valores pagos, a título de 
IPTU, referente a exercícios anteriores a 1998 através de Ação Ordinária de 
Repetição de Indébito conforme processo Nº 0423575-81.1998.8.26.0053, tendo o 
Clube uma provável chance de êxito de ser restituído no montante de R$ 685 
(seiscentos e oitenta e cinco mil reais) de valor de ofício de 11 de maio de 2009 mais 
atualização até a data da restituição, o qual só será lançado a resultado após 
restituído. O Clube também solicitou a isenção do IPTU (Predial) do exercício de 
2016 através do Processo Administrativo Nº 6017.2016/0002018-5 e do exercício de 
2017 através do Processo Administrativo Nº 6017.2017/0013400-0 e do exercício de 
2018 através do Processo Administrativo Nº 6017.2018/0017299-0 e do exercício de 
2019 através do Processo Administrativo Nº 6017.2019/0023050-9 e do exercício de 
2020 através do Processo Administrativo Nº 6017.2020/0023086-1 e do exercício de 
2021 através do Processo Administrativo Nº 6017.2021/0019845-5 e do exercício de 
2022 através do Processo Administrativo Nº 6017.2022/0016773-0 e do exercício de 
2023 através do Processo Administrativo Nº 6017.2023/0013722-0 e do exercício de 
2024 através do Processo Administrativo Nº 6017.2024/0016909-4 e do exercício de 
2025 através do Processo Administrativo Nº 6017.2025/0017470-7. O Clube, em 
razão da sua atividade, não é contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - 
IPTU, entretanto as áreas utilizadas por terceiros não são alcançadas pelo instituto 
da isenção, desta forma, os concessionários reembolsam o Clube todo e qualquer 
valor pago a este título. 23) Seguros contratados: O Clube tem contratado, seguros 
nas modalidades: multirrisco empresarial (patrimonial e terceiros), responsabilidade 
civil dos administradores, veículos da frota e seguro de vida em grupo para os 
colaboradores. Com base na opinião dos corretores, os valores e as coberturas são 
suficientes para fazer face à eventuais sinistros, que porventura venham a ocorrer.  
24) Instrumentos financeiros: O Clube mantém operações com instrumentos 
financeiros não derivativos, cujos resultados têm se mostrado consistentes com as 
expectativas da administração. Os rendimentos obtidos a partir dos recursos 
destinados à manutenção do Clube são reconhecidos no resultado do exercício. Já 
os rendimentos relacionados aos recursos vinculados a obras e ao fundo de reserva 
são contabilizados diretamente no patrimônio líquido. O Clube não possui políticas 
ou estratégias específicas para gerenciamento de instrumentos financeiros, visto que 
a administração entende que não há risco significativo de perdas aos associados, 
pois não efetua aplicações de caráter especulativo e/ou em produtos que oferecem 
elevado grau de risco. Com exceção dos valores mantidos em aplicações financeiras, 
reconhecidos pelo valor justo, com base nos resultados obtidos com os rendimentos, 
os demais instrumentos financeiros existentes em 31 de dezembro de 2025, são 
classificados como empréstimos e recebíveis. Todos os instrumentos financeiros “não 
derivativos” (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) 
são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual o Clube se torna parte 
das disposições contratuais do instrumento. 25) Eventos subsequentes: O Clube 
declara não ter ciência de nenhum outro fato ou ocorrência que venha surtir efeitos 
significativos nos resultados futuros até a p resente data.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Administradores e Integrantes do Quadro Social do Clube Paineiras do 
Morumby  - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis do 
Clube Paineiras do Morumby, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do 
patrimônio social e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira do Clube Paineiras do Morumby em 31 de dezembro de 2025, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação ao 
Clube e membros da sua administração, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outros assuntos: Demonstrações Contábeis do exercício anterio: As 
demonstrações contábeis do Clube Paineiras do Morumby para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2024, apresentadas para fins de comparação foram por nós 
auditadas, cujo relatório de auditoria foi emitido em 11 de fevereiro de 2025, sem 
modificações. Outras informações que acompanham as demonstrações 
contábeis e o relatório do auditor: A administração do Clube Paineiras do Morumby 
é responsável por estas e outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre estes relatórios. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
lo, considerar se estes relatórios estão, de forma relevante, inconsistentes com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
 Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis: A 
administração do Clube Paineiras do Morumby é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade do Clube continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
desta base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a entidade ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela administração do Clube são aqueles com responsabilidades pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
 Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como, obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos do Clube Paineiras do Morumby. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 

significativa em relação à capacidade de continuidade operacional do Clube Paineiras 
do Morumby. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar o Clube Paineiras do Morumby a não mais se manterem em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras da entidade ou atividades 
de negócios para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do Clube e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela administração do Clube a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela administração 
declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os 
requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos 
assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela administração, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria 
das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, desta maneira, foram 
comunicados por meio de cartas de recomendação ao longo do exercício. Estes 
assuntos devem ser descritos em nosso relatório de auditoria somente nos casos em 
que lei ou regulamento exija divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação são de interesse público.

São Paulo, 13 de fevereiro de 2026

JDM Auditores Independentes S.S. Dionísio Ferreira Moreira Filho
CRC - 2SP014873  Contador
CVM nº 6.890 CRC - 1SP108251/O-3

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Aos 10 de março de 2026, reuniram-se no clube Paineiras do Morumby os Srs. 
Membros do Conselho Fiscal do Clube Paineiras do Morumby, para nos termos do 
Estatuto Social, emitirem o seu Parecer quanto às Demonstrações Financeiras 
encerradas em 31/12/2025.

PARECER - As demonstrações contábeis do clube, que correspondem ao Balanço 
Patrimonial em 31/12/2025 e as respectivas demonstrações de resultado, das 
mutações do patrimônio social e dos fluxos de caixa, foram examinadas por auditores 
externos da empresa JDM Auditores Independentes, que assim como no exercício 

anterior, emitiram parecer sem ressalvas. Em decorrência das avaliações realizadas 
e diligências com membros da Diretoria Executiva e Auditores Independentes, o 
Conselho Fiscal aprova as demonstrações financeiras e conclui que elas apresentam 
de forma transparente e adequada a situação do Clube.

PARECER DO CONSELHO DELIBERATIVO

Em reunião realizada no dia 27 de abril de 2026, conforme a Artigo 77, alínea “m” do Estatuto Social do Clube Paineiras do Morumby, foram aprovadas pelo Conselho Deliberativo as Demonstrações Financeiras do Clube Paineiras do Morumby,  referentes ao 
exercício findo em 31/12/2025.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 da EPEC - Empresa Prudentina de Educação e Cultura S.A. (Valores em milhares de Reais - R$)

com o objetivo de garantir o cumprimento de eventuais obrigações decorrentes de decisões 

desfavoráveis. Tais valores abrangem, principalmente, depósitos relacionados a ações de na-

tureza cível, trabalhista e tributária, incluindo casos de desapropriações, indenizações e valo-

res em penhora. Em 31 de dezembro de 2025, observa-se aumento no saldo em relação ao 

exercício anterior, refletindo, principalmente, a constituição de novos depósitos e atualiza-

ções monetárias no período. A Administração, com base na avaliação de seus assessores jurí-

dicos, entende que os montantes registrados são suficientes para fazer frente aos riscos en-

volvidos nos processos em andamento.

12-2025 07-2025
Dep. Jud. Desapropriações e Indenizações 151.643 143.019
Depósito Judicial 2.867 1.970
Valores em Penhora 833 694
Dep. Jud. 4ª Vara Federal Ed. Costa Pratt 351 351
Dep. Jud. Processo Trabalhista 630 577
Total 156.325 146.611

k. Obrigações Trabalhistas e Sociais: As obrigações trabalhistas e sociais correspondem aos 

compromissos da companhia relacionados à folha de pagamento e aos encargos dela decorren-

tes, incluindo salários, férias, encargos sociais, provisões e benefícios concedidos aos colabo-

radores. Essas obrigações são reconhecidas de acordo com o regime de competência, refletin-

do os valores devidos até a data-base das demonstrações financeiras. Os saldos registrados 

representam adequadamente as obrigações existentes na data de encerramento do exercício.

12-2025 07-2025
Salário e Ordenados a Pagar 8.588 2.816
Férias a Pagar 9.338 5.289
INSS Patronal Judicial 6.145 6.145
INSS a Recolher 4.653 5.124
INSS sobre Férias/13° Salário 2.459 3.289
FGTS a Recolher 1.631 1.253
FGTS sobre Férias 908 583
Empréstimo Consignado em Folha 514 534
Convênio Plano Oeste Saúde 560 543
Rescisões a Pagar 21 34
Pensão Alimentícia 40 48
Convênio Farmácia 41 39
Seguros 6 6
Mensalidade Sindical 4 4
Tx. Assistencial Professores - Guarujá/Jaú – 64
Convênio Lanchonetes 10 16
13° Salário a Pagar 17 7.138
Depósito Judicial Ismael Ap. da Silva – 1
Desc. Penhora Jud. Gloriane Izabel Vojci 2 3
FGTS sobre 13° salário 1 570
Total 34.939 33.499

l. Obrigações Fiscais: As obrigações fiscais correspondem aos tributos e contribuições devi-

dos pela companhia, apurados sobre suas operações e rendimentos, bem como aqueles retidos 

na fonte sobre pagamentos realizados a terceiros. Esses passivos incluem, principalmente, 

impostos incidentes sobre o faturamento, como PIS e COFINS, tributos sobre a prestação de 

serviços, como ISS, bem como tributos sobre o resultado, tais como IRPJ e CSLL, além de 

valores retidos na fonte, incluindo IRRF, INSS e contribuições federais. Em 31 de dezembro de 

2025, observa-se aumento relevante no saldo das obrigações fiscais em comparação ao exer-

cício anterior, decorrente, substancialmente, da alteração da natureza jurídica da companhia 

ocorrida no exercício, passando a se sujeitar a um novo regime tributário. Em função dessa 

mudança, passaram a ser reconhecidos tributos sobre o resultado e sobre a receita que não 

eram aplicáveis no exercício de 2024, impactando diretamente a composição e o montante das 

obrigações fiscais no período. As obrigações são registradas de acordo com o regime de com-

petência e liquidadas nos prazos previstos na legislação vigente. A Administração entende que 

os saldos registrados representam adequadamente as obrigações tributárias existentes na da-

ta-base das demonstrações financeiras.

12-2025 07-2025
COFINS s/Fat. a Recolher 629 –
PIS s/Fat. a Recolher 108 –
ISS s/Prest. de Serviços a Recolher 1.696 –
CSLL - cód. 2484 1.135 –
IRPJ a Recolher 2.856 –
IRRF a Recolher - cód. 0561 5.512 2.131
PIS a Recolher - Escola - cód. 8301 – 157
COFINS sobre Outras Receitas - cód. 2172 – 14
ISSQN Retido a Recolher 102 28
CSLL - cód. 2372 – 16
PIS, COFINS e CSLL Retidos na Fonte - cód. 5952 79 86
INSS - Retido na Fonte 23 11
IRRF a Recolher - cód. 1708 23 27
IRRF a Recolher - cód. 0588 7 6
Total 12.170 2.477

m. Receitas Diferidas ou a Apropriar: As receitas diferidas ou a apropriar correspondem, 

substancialmente, a valores recebidos antecipadamente de alunos, referentes a mensalidades 

e demais serviços educacionais cuja prestação ocorrerá em períodos subsequentes. Esses va-

lores são inicialmente reconhecidos como passivo e apropriados ao resultado ao longo do 

período de competência, à medida que os serviços são efetivamente prestados, em conformi-

dade com o regime de competência. A Administração entende que os saldos registrados refle-

tem adequadamente as obrigações da companhia quanto à prestação futura de serviços na 

data-base das demonstrações financeiras. n. Provisão para Contingências: A Companhia é 

parte envolvida em processos judiciais e administrativos de natureza trabalhista, cível e tri-

butária, decorrentes do curso normal de suas operações. As provisões para contingências são 

reconhecidas quando, com base na avaliação da Administração, suportada por seus assessores 

jurídicos, considera-se provável a perda de recursos econômicos e o valor pode ser estimado 

de forma confiável, em conformidade com os critérios estabelecidos pela NBC TG 25. As con-

tingências classificadas como de perda provável são divulgadas em notas explicativas, en-

quanto aquelas avaliadas como de perda remota não requerem provisão ou divulgação, confor-

me aplicável. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresenta a seguinte composição das 

provisões para contingências:

Natureza Valor (R$)
Trabalhistas 1.536
Cíveis 1.985
Tributárias 400.728
Total 404.249
Critérios de mensuração e avaliação: As provisões foram constituídas com base nas melhores 

estimativas da Administração quanto ao desfecho dos processos em andamento, considerando: 

• A natureza das ações e o estágio processual; • A jurisprudência aplicável e histórico de 

perdas em casos similares; • A avaliação de probabilidade de perda realizada pelos assessores 

jurídicos externos e internos; • Quando aplicável, os valores atualizados das causas, incluindo 

encargos, juros e correção monetária. Conciliação com controles jurídicos: A Administração 

mantém controles analíticos das contingências judiciais por meio de relatórios elaborados por 

seus assessores jurídicos, os quais contemplam a totalidade dos processos em andamento. Em 

31 de dezembro de 2025, os valores registrados contabilmente encontram-se integralmente 

conciliados com os referidos controles jurídicos, não havendo divergências relevantes entre os 

montantes provisionados e aqueles constantes nos relatórios auxiliares. Natureza das contin-
gências: • Trabalhistas: referem-se, substancialmente, a reclamações ajuizadas por ex-colabo-

radores, envolvendo, principalmente, verbas rescisórias, horas extras e demais direitos traba-

lhistas. • Cíveis: compreendem, principalmente, ações indenizatórias e outras demandas 

relacionadas à atividade operacional da Companhia. • Tributárias: referem-se, majoritariamen-

te, a discussões administrativas e judiciais envolvendo tributos federais, estaduais e munici-

pais, cuja materialidade é significativa em relação ao total das provisões. A Administração 

entende que as provisões registradas são suficientes para fazer face às perdas prováveis de-

correntes dos processos em andamento na data-base das demonstrações financeiras. Todavia, 

em função da natureza inerente aos processos judiciais, os desfechos futuros podem diferir 

das estimativas atuais. o. Receitas: As receitas são registradas mensalmente, em obediência 

ao regime de competência, e estão suportados pela respectiva documentação legal de acordo 

com as exigências fiscais. p. Custos e Despesas: Os custos e as despesas estão apropriados 

obedecendo ao regime de competência e foram apuradas através de notas fiscais e recibos em 

conformidade com as exigências fiscais. .

Presidente Prudente - SP, 31 de dezembro 2025

Diretoria

Augusto César de Oliveira Lima
Diretor Geral

Reginaldo José Lopes Maurilio da Silva Maia
CRC 1SP138457/O-9 CRC 1SP185703/O-9

As demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/
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